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"Declara utilidade pública a entidade que

específica. "
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ASSEMBLEIA
LEGISLA TIVA

ESTADO DE GoIÁs

A ASSEMBLEIA LEGISLATI DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

constantes no art. 10 da Constituiçao tadual: decreta e eu sanciono a seguinte

lei:

•
--." J..

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública o ASSOCIAÇÃO DE PAIS, AMIGOS E

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DE FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL E DA

COMUNIDADE - APABB, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o

nO58.106.519/0004-81 FILIAL, com sede no município de Goiânia - GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DASSESSOES,EM 2017.

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás - Gabinete do Deputado Estadual Francisco Ir. (Gab. 36)
Palácio Alfredo Nasser - Alameda dos Buritis, 231 - Centro - Goiânia - GO CEP: 74019-900

Fone: (62) 3221-3109 / 3135 www.franciscojr.com.br
e-mail: falecom@franciscojr.com.br

http://www.franciscojr.com.br
mailto:falecom@franciscojr.com.br


ASSEMBLEIA
LEGISLA TIVA

ESTADO DE GotAs

JUSTIFICATIVA

o objetivo do presente projeto é a Declaração de Utilidade Pública o

ASSOCIAÇÃO DE PAIS, AMIGOS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DE

FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL E DA COMUNIDADE - APABB, e traz em

sequência toda documentação necessária para tal, preenchendo os requisitos legais para

sua aquisição.

A referida Associação tem como finalidade a habilitação e reabilitação das

pessoas com deficiência e a promoção de sua inclusão à vida comunitária, através de

inclusão social, cultural, educacional, esportiva e laboral; promoção de atividades sociais,

recreativas e artísticas; realização de intercambio social com outras entidades, dentre

outras ações em defesa dos direitos da pessoa com deficiência.

São estas, pois, as razões pelas quais levo a presente questão para discussão

e deliberação dos nobres pares, a respeito da qual, pela relevância e oportunidade da

matéria, conto com o apoio dos Nobres Co

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás - Gabinete do Deputado Estadual Francisco Jr. (Gab. 36)
Palácio Alfredo Nasser - Alameda dos Buritis, 231 - Centro - Goiânia - GO CEP: 74019-900

Fone: (62) 3221-3109 / 3135 www.franciscojr.com.br
e-mail: falecom@franciscojr.com.br

http://www.franciscojr.com.br
mailto:falecom@franciscojr.com.br


Cqntribuiote,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.
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08108/2017 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

comp/ovante de Inscrição e de Situação Cadastral

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR(OICA• COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA

CADASTRAL 13/11/1996

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS

Q4.30.a-oo - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

Il~o

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

28/07/1998

IDATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
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ISITUAÇÃO CADASTRAl
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NOME EMPRESARIAl

APABB • ASSOCIACAO DE PAIS, AMIGOS E PESSOAS COM DEFICIENCIA DE FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL E
DA COMUNIDADE
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade
núcleo regional goiás

Visão: Tronar.se referência no acolhimento da pessoa com deficíênda e sua família. bem como na defesa de seus direitos, contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão: Realizar ações. desenvolver projetos. estabelecer parcerias, capt.ar recursos. garantir a visibilidade e a credibilidade da organização, em prol das pessoas com deficiência e suas famílias.

Goiânia, 29 de Março de 2017.

Declaração de funcionamento

VALDEMIR PEREIRA DA SILVA, Delegado de Polícia, Funcional n° 6'0 f1),
declara que a Instituição APABB - Associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de
funcionários do Banco do Brasil e da Comunidade, CNPJ: 58.106.519/0004-81, localizada na
Avenida Goiás n0980 3°andar Centro, Goiânia-GO,está em pleno funcionamento, conforme o seu
estatuto, atuando na área da Pessoa com deficiências múltiplas desde de 11/03/1995. ,

Atenciosamente,

Valdemir Per ira da Silva
Delegado de Polícia na DEIC
Funcional nº (gO.LO

cnpj n°, 58.106.519/0004-81 - 3° registro civiln° 153929- 4° registro de titulos e documentos utilidade pública federal decreto de 28.01.97
entidade de fins filantrópicos resolução 057 de 11.05.98. http://www.apabb.org.brapabbgo@apabb.org.br

mailto:http://www.apabb.org.brapabbgo@apabb.org.br


associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

Missão: Promover a inde;Jendêr,cia e a autonomia d~~ pessoa_~ com deficiência, apoiando as suas familí?s e ~ontrih~indQ para a formaçiit' de uma sociedade mais intlusiva e 50lidãria. Visão: Ser referénd3 no ilcolhimento,
at~r.dil~ento e tia defesa dos direitos das pessoas com deficiência e dIJ suas famílias, contribuindo parti a incius:do e o protap,onisl11o sf!l:i.li e melhoria de $ua qualidade dO!vida. Valores: Ética. respeito à diversidade, solidariedade,

trilnsparênciil, respol~sabi!idade.

ATA DE POSSE DA DIRETORIA E CONSELHO FISCAL DA APABB
ASSOCIAÇÃO DE PAIS, AMIGOS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA,
DE FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL E DA COMUNIDADE

Às nove horas do dia 1° de janeiro de 2017, na Sede da APABB, sita à Avenida São João, 32 - 11°
andar - Centro - São Paulo/SP foi empossado o novo Colégio de Diretores e Conselho Fiscal para o biênio
2017-2018 (de 01/01/2017 a 31/12/2018), composto pelos seguintes membros: ~Jr
Colégio de Diretores: 1l!
Efuil~s: ~
Douglas Carvalho Pereira (SP) ~
Francisco Djalma de Oliveira (ÍSF) ~
Roberto Paulo do Vale Tiné (P
Rosinéia Diana Balbino (PR)
Zaki Chagou ri Ocke (BA)
Suplentes: ,

João Leopoldo SilvaptC)",
Ronaldo Ripari (SP) , {fY0;
Conselho Fiscal: '
Efetivos:
Alencar Rodrigues Fer
Ivan Luis Agnelli Torretta
Leo José Cardillo Varella
Suplentes:
Adelmo Vianna Gome
Liliana Zagorac Bah
Urbano de Moraes Brunor

Ato seguinte, o Colégio de Diretores reuniu-se no dia 1° de janeiro de 2017, para escolha de seu
presidente, sendo escolhido, por unanimidade, o Sr. Douglas Carvalho Pereira. Como nada mais havia em
pauta para ser deliberado, a reunião foi encerrada pelo Sr. Presidente, tendo como secretária a Sra. Luciane
de Fatima Scheller dos Santos.

. .• "..'
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PRENOTADO
40 RCPJ/SP
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9. 4~ registre. de ti:ubs e dOi:;~~f'.l1ws utílid.uic públ;~a f~~Nal decreto de 28.01.97
7 de 11.05.98 - http://www.<lpabb.org.br - fal~.çgn.ºl\;º@ªpª~d~,9'.r.&bI
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

VlsAo: Tronar.se referência no <Kolhimento da pessoa com defidência e sua familia, bem como na defesa de se~ mreitos, contribuindo para sua inclusão social e mel.horia de sua qualidade de vida.
MJss3o: Rea(izar ações. desenvolver projetos, estabelecer parcerias, captar recursos, garantir a visibilidade e a credibitidade da organização. em prol das pessoas com deficiência e suas (amHias.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DA APABB
ASSOCIAÇÃO DE PAIS, AMIGOS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA,
DE FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL E DA COMUNIDADE

18 e 19 DE NOVEMBRO DE 2016
SÃO PAULO (SP)

Aos dezoito dias de novembro de dois mil e dezesseis, às nove horas e trinta minutos, instalaram-se as
Assembleias Geral Ordinária e Extraordinária da Apabb - Associação de Pais, Amigos e Pessoas com
Deficiência, de Funcionários do Banco do Brasil e da COmunidade, com a presença dos seguintes membros:
COlégio de Diretores: sandra Regina de Miranda - Presidente e das Diretoras: Clécia Maria de Brito Cortez,
Daisy Dias Lopes, Lícia Maria quintas Rodamilans, Rosinéia Diana Balbino (Suplente); Membros delegados:
Abigail Faria Delgado (SP), Ana Lêda Torres de Mesquita (CE), Douglas carvalho Pereira (SP), Francisco
Djalma Oliveira (DF), Izaura Maria Novais D. Vita (SP), João Leopoldo Silva Petry (sq, Jonas Pacheco (SP),
José carlos Monteiro Rodarte (GO), Luciane de Fátima Scheller dos santos (PR), Maria de Fátima Pereira
Morais (PE), Max William Nunes da Silva castro (MG), Nives Porto Corrêa (RJ), Roberto Paulo do Vale liné
(PE), Ronaldo Ripari (SP), Sebastião da Silva Zacheu (RJ) e laki Chagouri Ocke (BA). Também estavam
presentes: Daniela lira Ferreira Balbino, secretária; Miriam Rodrigues Pinto, Coordenadora do Serviço Social;
Vinicius savioli, Coordenador de Esporte e Lazer; Wilma Aparecida de Abreu Avoglio, Gerente Geral; todos da
Apabb Sede. A presidente sandra deu as boas-vindas aos presentes, fez a abertura formal da Assembleia e
passou a palavra para a gerente, Wilma Avoglio, que conduziu a apresentação de parte da equipe da Sede,
que estava presente. Estavam presentes neste momento: Janaina Fortunato loureiro Justino, Jeanete
Justino, Jhonatan de Oliveira, Michelle Buzzatto, Renato Padula e Solange Martins santos. Na ncia,-
considerando que havia novos delegados, houve uma rápida apresentação dos delegados. E seguida. ."
presidente sandra convidou delegados que quisessem compor a Mesa para conduzir os trabal s, ~e. fQj) ••.•
constituída da seguinte maneira: Presidente - Djalma Oliveira( delegado do Núcleo Regional Distr o @er~ =~
secretária - Luciane de Fatima Scheller dos santos, delegada do Núcleo Regional Paraná; Auxili d~~ g:.l
Ronaldo Ripari, do Núcleo Regional de São Paulo. O presidente da Mesa fez a leitura d Ecfltal~cnf;1
Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 2016. "0 Colégio de Diretores, na' rr!@ dos .. ~} ~
Artigos 22 e 23 do Estatuto Social da Apabb convoca os delegados eleitos, todos em pleno go o ..~-.se't7) .~.;
direitos, a participarem da Assembleia Geral Ordinária e extraordinária, a se instalar nos diase .. 9~2:t: o
novembro de 2016, no salão Turmalina do Hotel Braston São Paulo, localizado a Rua Martins . t~ 33Q'P ~.
Bairro Consolação, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, iniciando-se às 9 horas e .pRhleirg; ~
convocação, com a presença de metade mais um dos delegados, e, em segunda convocação, ma horeo I
depois, com a presença de qualquer número de delegados, para tratar da seguinte ordem do dia: I -
Assembleia Geral Ordinária: a) Apreciar e deliberar sobre o Plano Anual de Trabalho, Orçamento Anual e
Destinação Geral de recursos para 2017; b) Eleição dos membros do Colégio de Diretores para o mandato
2017/2018; e; c) Eleição dos membros do Conselho Fiscal para o mandato 2017/2018.11 - Assembleia Geral
Extraordinária: Deliberar sobre a reforma parcial do Estatuto Social; e b) Outros assuntos de interesse
geral da Apabb. associados em pleno gozo de seus direitos, de acordo com o que estabelece o artigo 5°
do Estatuto ai, podg@~ participar da Assembleia como ouvintes, segundo assegura o artigo 7°. São
Paulo (SP), 4 de ou ~t~6. Colégio de Diretores." A seguir, o presidente da Mesa leu a relação de . \
delegados ausen s. . ?; • ~~~81S ausências os delegados Cecília da Silva Gomes Alves (BA) e '
Christovão Colom ,9~~S; lealdo Andrade santos (SE) por motivos profissionais; carlos on
Gilberto Marcant (RS e se a~~~~nço (SP) por motivo de saúde; João Luis Souza Magnanti (SC) ~
por motivo de ~~ ..~oe I.~ Old:~~{f3arbosa (DF) e Lecir Andréia Martins Magalhães (MG) solicitara

cnpj nO. 58.1!.J4t. ,<, 'IPfJ J'~ ".'l:.,re ira civ. , ::" 929 - 4° registro de títulos e documentos utilidade pública federal decreto de 28.01.97
~ .:c r ~l. 057 de 11.05.98 . htt . . . leconosco@apabb.org.br

mailto:leconosco@apabb.org.br
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de fundonários do banco do brasil e da comunidade

Vis.\o: Tronar-se referência no acolhimento da ~soa com deficiência e sua família, bem como na defesa de seus direitos. contribuindo para sua irclusão social e methoria de sua qualidade de vida.
Missio: Realizar ações, desenvolver pl"ojetos. estabelecer parcerias, captar rec.UJ"50S, garantir a visibilidade e a credibilidade da Ool'!anização, em prol das pessoas com deficiência e suas familias.

afastamentodo cargo até 31/12/2016 por motivos pessoais;e, VlVianeAssôfra (SP)está em férias. Todasas
justificativas foram aceitas pela Assembleia.Não justificou ausência: Pedro Leonardoda Luz Loss (RS). Foi
colocadaem votação a pauta proposta pelo Colégiode Diretores, a qual foi aprovadacom a antecipaçãodo
item referente à eleição do novo Colégio de Diretores para o biênio 2017/2019. Como apenas uma chapa
estava inscrita no certame, o presidente da mesa, Djalma, relatou como foi o processode composiçãodos
nomesda chapa.A presidente sandra, além das diretoras Daisye Ucia, registrou que o CDem exercíciofez
todo o empenho para ajudar na construção de uma chapa única, com o firme propósito de garantir a
unidade na Apabb. O delegado Djalma fez uma breve apresentaçãodos demais membros indicados para
compor o Colégio de Diretores, na condição de titulares, são: Douglas carvalho Pereira (SP),
Francisco Djalma de Oliveira (DF), Roberto Paulo do Vale Tiné (PE), Rosinéia Diana Balbino
(PR), zaki Chagouri OCke (BA) e para membros suplentes: João Leopoldo Silva Petry (SC) e
Ronaldo Ripari (SP)i Conselheiros Fiscais Titulares: Alencar Rodrigues Ferreira Júnior (SP), Leo
José cardillo Varella (SP), Ivan Luis Agnelli (SP) e Conselheiros Fiscais Suplentes: Adelmo
Vianna Gomes (SP), Liliana zagorac Bahu (SP) e Urbano de Moraes Brunoro (SP). O novo CD foi
eleito por adamação e o delegado Douglas, já na condição de presidente indicado, agradeceuà
Assembleia,fez um breve relato de sua trajetória profissional e de sua participaçãona Apabb; e passoua
palavra aos diretores eleitos. Outra sugestão, também relativa à pauta aprovada, é que fosse garantido
espaçode debate entre os delegadospresentes,o que foi acatado sem ressalvas.O próximo ponto da pauta
foi a votação da alteração do parágrafo 2° do artigo 12, do Estatuto Social: que altera o mandato
do delegado de 02 (dois) para 04 (quatro) anos. Na verdade, este item já havia sido deliberado na
AGOE2015,mas - inadvertidamente - o texto correto não foi incluído na versão final do Estatuto em vigor.
Esclarecidaa questão, a mudançafoi aprovada.Colocadoem votação, foi aprovadopor unanimidadee passa
a vigorar com a seguinte redação: O mandato dos delegados titulares e suplentes é de 04 uatro)
anos, na forma deste Estatuto e do Regulamento de Eleições. Ainda no tema utário, a
presidentesandra sugeriu que fossediscutida uma nova mudançano Estatuto, em uma próximaa se~leib "V

para restringir a quantidade de ausências justificadas nas AGOE,oonsiderandoque há delegad qile S@..... ::
ausentam seguidamentee deixam de participar dessemomento fundamental para a vida da ia~o. ~ ~;
assunto ficou para ser tratado pela nova diretoria e encaminhado por ocasião de futura alt raçãb.;,n »:
Estatuto. Em seguida, a diretora Clécia Maria de Brito Cortez apresentou o "Projeto Incluir e ..Cr&~r , U? t\ .•.•..i

anteriormente denominado Projeto centro de ConvivênciaCrescer, relatando os resultados ob. do~ as C !

ações realizadasno âmbito do projeto no Núcleo Rio Grande do Norte durante esse ano, visan tolJtá,.ICO)~:
autossustentável. Foram apresentadasas ações administrativas adotadas para que as receitas edejlesaV'ê'
ficassem equalizadas,cujas principais são: 1) Efetivaçãode parceria com o IFRN - Instituto de duição~ \í)
Oência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (Campus Natal CidadeAlta), tendo o projeto se tmado do>
extensão, coordenadopor um professor daquela entidade e cessãode instalaçõespara desenvolv AQ) dcSX>
projeto todos os dias. Desenvolvem as oficinas de dança, música, informática, desenvolvimento social,
terapia ocupacional, construção de brinquedos populares, coral, atividades de recreaçãoe lazer, sendo as
três ultimas nduzidas por professores do próprio IFRN, além do projeto de extensão da oficina de
sabonetesa nais em parceria com o Departamentode Farmáda da UniversidadeFederaldo RioGrande
do Norte (UF ~~;2) Entregado imóvel onde funcionavao NRe o projeto "Incluir e Crescer"com reduçãode
gastos na ord n\ de R$ ~~~ mensais,já que não haverá mais despesascom pagamentode aluguel de
energia elétri tPTU, á'~k'~~nça eletrônica e manutenção; 3) enxugamentodo quadro funcional com
a dispensada ~rvi~~~:~~uxiliar de Oficina; 4) Contrataçãode dois colaboradores,terapeuta on
ocupacional e in '" ~'~~~sg~"'EI - MicroempreendedorIndividual em substituição a dois,;M.(

p rala: ~,J(rlfj;io.-. -profissionaisanterio en "ron.trata6~~~ T,com reduçaoexpressivana folha de pagamentodo NR;..... \ .t I}a e
cnpj n°. 58.106. "". 3°'fegi~t . il n - 4° registro de títulos e documentos utilidade pública federal decreto de 28.01. 97 7'

enti .....",il~; !roplcos r~o de 11.05.98 - http://wsco@apabb.org.br
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VlsAo; Tronar-se referência no acolhimeflto da pessoa com defidência e sua família. bem como na defesa de seus direitos, contJ1butndo para sua inclusão social e rne{horia de sua qualidade de vk!a.
MissAo: Realizar ações, desenvolver pro1etos. estabelecer parcerias, captar recUJ'"'j()S, garantir a visibilidade e a cred1biUdade da organização. em prol das pessoas com deficiência e suas famílias.

Diminuição da quantidade de oficinas desenvolvidas; 6) cessão de espaço para as instalações administrativas
do Núcleo pelo Banco do Brasil, situado na Avenida Rio Branco 510 - 10 andar - Cidade Alta; 6) Projeto de
Esporte está sendo desenvolvido na UFRN, como projeto de extensão do curso de graduação de educação
física, com profissionais cedidos e totalmente gratuito; 7) Instalação de duas oficinas - Canto e Confecção de
Brinquedos Populares - ministradas por voluntários, professores do próprio IFRN Natal Campus Cidade Alta.
A diretora elencou os fatores que contribuíram para a situação deficitária: redução do número de usuários
pagantes; surgimento de trabalho semelhante, particular, que concorre com a Apabb; dificuldade de renovar
a inscrição no CMAS, impossibilitando parceria com a Secretaria Municipal de Assistência Social; suspensão
do repasse referente às gratuidades, dentre outros. Ainda registrou que o projeto vem sendo desenvolvido
há 13 anos, tem apresentado resultados positivos, é reconhecido na cidade, inclusive no meio acadêmico,
recebendo com frequência alunos de diversos cursos da Universidade Federal e particulares - serviço social,
psicologia, recursos humanos, pedagogia, administração - contribuindo assim para a formação profissional
de estudantes. Lembrou que o Núcleo, objetivando reduzir gastos, está há um bom tempo sem supervisor
administrativo, sem técnico de lazer e de esporte. Mesmo sem o profissional técnico, o Programa de Esporte
foi implantado no primeiro semestre deste ano em parceria com o Depto de Educação Física da UFRN, sem
custo para o Núcleo. Por último, informou que foi aprovado pelo Ministério Público do Trabalho -
Procuradoria Regional do Trabalho 21a Região o valor de R$ 14.100,00 para o Projeto de Revitalização dos
Instrumentos Musicais da Banda de Percussão. O delegado llné comentou que na Assembleia de
novembro/2015, os delegados questionaram sobre a sustentabilidade do "Projeto Incluir e Crescer' e foi
dado o prazo de 01 (um) ano para melhorar o seu desempenho financeiro, tendo em vista o défICit mensal
que apresenta com a Sede, referente ao pagamento da folha de pagamento dos profISSionais do projeto. Na
ocasião, os delegados decidiram que este assunto deveria ser pautado para discussão na assembleia de
novembro/2016 e, dependendo do resultado, após avaliação das medidas em andamento, seria I I o o
futuro do projeto. Apesar da decisão da AGOE de novembro de 2015 de que a permanência o ,n~ do--l "
projeto seria votada na AGOE de novembro de 2016, a Assembleia deliberou por remeter essa d f i~ aJ.? f1t

t _-UI
próximo Colégio de Diretores. A presidente Sandra, solicitou que fosse registrado em ata c:01n -aI:> tn
concordância de todos, que Clécia fez um excelente trabalho para equilibrar as contas do projeto e ue~ crj,fl ~
e a Sede acompanharam de forma dilJgente todo o _processo. O~mento 2017: apresen .o~pel .. <n
presidente Sandra que demonstrou as receitas e despesas por Núcleo e a opção do CO em . ze~um .,<:
orçamento conservador, considerando o momento de crise pelo qual passa a economia brasileira. aiS~maa) ....~
vez, ficou evidente que a maioria dos Núcleos d~pende da receita advinda de _poucos NR ..u..e.~. -.()O'l. ê
autossustentáveis, como o é o caso de São Paulo, e que esta é uma situação que precisa ser ata da I'm~. ~
mais firmeza, orientando os NR a buscarem mais recursos em nível local. Sandra destacou q fO@ITIOl
consideradas como receitas fixas apenas aquelas que - com toda a certeza - vão entrar na conta d .b, a:> _
tais como doações da Fenabb, MBB SP, repasse do Seguro Residencial Estilo, dentre outras, além da
contribuição dos associados. Todos os valores orçados foram estimados a partir do que foi realizado até
agosto/2016. Os delegados foram orientados a conversarem com os Núcleos sobre o orçamento de 2017 e
sobre a necess'~e de buscar recursos para fazer frente às despesas "variáveis", inclusive o valor destinado
à gratuidade. ugestães de alterações foram as seguintes: 1) incluir o valor da gratuidade como despesa
"variável", alte n, o a ~rica onde ela estava na proposta original; 2) não especificar quais campanhas de
arrecadação de fuh~dot ...•J;. lizadas em 2017; 3) recompor a reserva de contingência, reclassificando o
Superávit Primá '0; ~. as e projetos de cada núcleo e os resultados obtidos. A Assembleia
votou por unani id",de roposta orçamentária para 2017 com as ressalvas anteriores. nn
llné propõe que o ~'",uições para a Apabb dos aposentados e pensionistas da Previ ~
fosse antecipadQ,.de JU ,7, quando terão o aumento do benefício. A presidente Sandr

. :'''.''f. IIJ~:lJ
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasíl e da comunidade

Vlsio: Tronar.se referência no acothírnentD da pessoa com deficiência e sua famitia, bem como na defesa de seus direitos, contribuindo para sua inclusão social e me(horid de sua Q'l.IaUdade de vida.
MIssão: Realizar ações, desenvotver projetos. es;t,abe{ecer parcerias. captar H~.lJT5OS. garantir a visibilidade e a cred1bilidade da organização, em prol das pessoas com defictênc.ia e suas famiHas.

informou que o reajuste não foi antecipado para ocorrer no mês de janeiro, considerando que na época da
mudança houve coincidência com o fim do BET, o que impactou as finanças de muitos dos associados da
Apabb. Por unanimidade, este assunto ficará para decisão do novo Colegiado. Apresentação serviço
SOCial: Miriam, coordenadora da área, descreveu as atribuições da Coordenação e das assistentes sociais
dos NR, os objetivos do serviço Social e relatou as ações realizadas com prioridade em 2016; destacou que,
por meio do uso de videoconferências, consegue acompanhar o trabalho das assistentes sociais, aproveita
para divulgar informações para os NR e consegue ter uma aproximação com a realidade dos NR; destacou
também os pontos fortes, fracos e a melhora no serviço social de todos os núdeos. Finalizou demonstrando
as prioridades para 2017. Apresentação do Setor de Relação com Associados: A.funcionária Janaína
apresentou materiais produzidos com a finalidade de RECEPOONAR e RETER associados e para RESGATAR
ex-associados da Apabb. Comentou sobre a pesquisa realizada para conhecer o perfil do associado da Apabb
e saber sobre qual seria a melhor forma de comunicação com os associados. Informou sobre o propósito de
cada uma das ações de captação realizadas desde setembro/2015 e o resultado financeiro de cada uma
delas. A delegada Ana Lêda, do ceará, sugeriu que os materiais da Apabb fossem personalizados para que o
associado se sinta prestigiado como rontribuinte da Apabb. Alguns delegados relataram problemas com a
operação dos boletos de campanha, que chegaram muito próximos. do vencimento e que seria interessante
que esta data fosse mais extensa. Sandra esclareceu que este trabalho de aproximação com o associado tem
sido realizado desde agosto de 2015 e é um esforço integrado da informática, rontabilidade e comunicação.
Apresentação da Comunicação: A jornalista Juliana fez uma exposição dos materiais criados para
divulgação da Apabb (banners para os vários meios, jornal impresso, Relatório Anual, dentre outros), e
observou que todos os materiais impressos também têm uma versão digital. O jornal foi reestruturado e está
com mais conteúdos de interesse aos funcionários do BB e aposentados 88. Por uma questão de redução de
custo com a remessa postal, a próxima edição do jornal será expedida apenas para os associados que não
têm e-mail cadastrado na Apabb. Apresentou as ações de comunicação para datas especiais e m m .para !
conseguir mais captação de recursos para a Apabb. Informou sobre o trabalho realizadosí.tG e"'Tlh "'O .. I

facebook, destacando que a Apabb tem 5.245 seguidores no Facebook. Por fim, mostrou a visibi idiu8 q' o. m.
, u~ .U).t--

Apabb recebeu em mídias de entidades e empresas parceiras. Apresentação do Sistema ~ ..cn .f)
Renato, responsável pelo setor de Informática da Apabb, apresentou o trabalho qu .e$i:á...~.. ~ ?:)

desenvolvimento na Diretoria de Tecnologia - DITEC do Banco do Brasil, com vistas a criar o SimfGe'Stormm
t~,:O

da Apabb - SGA. Conforme informações da DITEC, o SGA será entregue para a Apabb at olil1àl.de. c:~th
dezembro de 2016. Foram apresentadas algumas das funcionalidades do Sistema e que, segun 0. ~~: 5'il
já estarão disponíveis para uso no início de 2017. Vários delegados mostraram-se preocu~nf.7cJÕ"
au~nci~ .de uma trava no SGA, que impeça que ele seja aces~do fo!a do horári~ d~ ex .. iàJJ:e:~ ..~ ....
funcIona nos. O assunto ficou de ser levado pelo Renato para dlscussao com os tecmcos BancoO\ ..
presidente Sandra destacou o grande avanço que é o fato de o "Projeto SGA" ser, desde o fi 20nQ._
uma Demanda Executiva da área de Tecnologia do BB. O delegado Roberto liné sugeriu que o aplicativo.
fosse rolocado em funcionamento no início do próximo ano no estágio em que se encontrasse e que
posteriorm te fossem desenvolvidos eventuais módulos faltantes. Planejamento Estratégico
2015/20 8 A gerente Wilma apresentou o estágio em que está o P.E., as ações realizadas pelos Grupos
de Trabalh , as reuniões ocorridas com o consultor João Rahner, as dificuldades que alguns grupos tiveram
para roncl ir ~~as tamfas e a necessidade de renovar a composição de alguns deles. No geral, os trabalhos
estão seg indo,- CO.Q~~~A@ D~lanejado, mas demandam maior acompanhamento para concluir seus
propósitos é 2(i}1 ~ª~eil ~rreram as apresentações dos Grupos de Trabalhos (GT) Captação .í'.
de Recursos, Rel~'E1A-~~sr:~rceiros, Processos de Trabalho, Esporte e Lazer, Organização. JJ-<
Apresentação ''! rte :'(ji!J.wsl1~&r1(]) coordenador Vinícius apresentou as realizações de 2016, o

7 ",a~
cnpj n°. 58.106.S.1.?!,OOO -39ç o.~~ ~Jf¥N 'il'..., 929 - 4° registro de títulos e documentos utilidade pública federal decreto de 28.01.97

ent~ rl:l".fjO. filantroplc«< re ,~, 057 de 11.05.98 - http://www.apabb.org.br.faleconosco@apabb.org.br

mailto:http://www.apabb.org.br.faleconosco@apabb.org.br


-1;,...

--\
,

j

,(y; : ,r :, i1

f.l
....• (T'i" <.: I

o •c: tU
c. I

'":') !l'" ,
~J. ro :; i

(\,l co oi j

~

, 'o
,L_ (t:). I_.0

",,:',

~..



J.

associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

Vlsio: Tronar.se referência no acolhimento da pessoa com deficiência e sua familia, bem como na defesa de seus direitos, contribuindo para sua inclusão social e methoria de sua qualidade de vida.
Missão: Realizar ações, desenvolver projetos, estabetecer parcerias, captar recursos, garantir a visibilidade e a credibilidade da organização. em prol das pessoas com deficiência e suas famiHas.

acompanhamento feito com os técnicos, principalmente com foco na capacitação dos profissionais e
prestadores de serviços dos NR, a parceria com a Fundação Olimpíadas Especiais Brasil, inclusive mostrando
o recurso financeiro que essa parceria proporciona para a Apabb. O maior destaque da apresentação foi o
relato do Encontro Nadonal de Técnicos de Esporte e lazer da Apabb, que ocorreu na cidade de
Itanhaém/SP, em julho passado, durante o Acampamento de Inverno do NR SP. Todo o recurso investido
nesse projeto adveio de parcerias com Brasilcap, Fenabb, BBMapfre, Olimpíadas Especiais, além do
patrocínio das próprias famílias. Informou sobre a necessidade de efetuar a avaliação física das pessoas
atendidas para efetuar um acompanhamento do impacto da atividade física em cada um e que está
finalizando a proposta para a implementação de indicadores de avaliação e criação de uma cartilha para
servir de orientação aos núcleos. Por fim, também informou sobre o andamento do Projeto Apabb Criança,
que tem o objetivo de aumentar a quantidade de usuários crianças e adolescentes, considerando que o
público da Apabb tem um perfil de PcD adultos e até idosos. A presidente Sandra comentou que essa ação é
importante para "renovar" Apabb, trazer famílias mais jovens do BB para a Associação, que acolheria seus
filhos em fase de crescimento, além de propordonar à Entidade oportunidades de buscar recursos no FIA -
Fundo da Infância e da Adolescência. Papel do delegado: Ao longo da AGOE vieram à tona dificuldades na
relação com os delegados e a falta de compreensão dos papeis do delegado e supervisor dos NR. Djalma
ponderou que essa não é a ~ealidade de todos os núcleos, que existem várias situações nas quais a relação
entre delegado(a) e supervisor(a) ocorre adequadamente. Contudo, esse é um tema que merecerá atenção
especial da parte do novo CD. Apresentação do CO 2015-2016: O ponta seguinte da pauta foi
conduzida pela presidente Sandra, que fez um relato das realizações e um breve balanço da atuação do CO
em 2016. A apresentação (anexa) aborda os seguintes temas: Balanço das atividades planejadas em 2015
para serem executadas em 2016, com separação entre ações não realizadas, em andamento e
realizadas/avanços, com destaque para a grande visibilidade que a Apabb tem oonseguido. 'unto à
Comunidade Banco do Brasil, o que envolve todos os funcionários da Empresa, inclusive a alta a ministração ~
do Banco. A presidente discorreu sobre as ações em andamento no Grupo de Trabalho criado..no -\JB~ ,.
analisar e, possivelmente, atender demandas da Apabb (ata anexa referente a reunião de 08.11. 016j e ~ ::
essas ações serão formalizadas em um documenta (anexo Protooolo de Intenções). Outr d~~~;
apontados foram a conclusão dos trabalhos do GT Voluntariado, cujo normativo será publica ..a~~~a2flf ~ ;oj
2016; a parceria com a OELO, que propiciará que a Apabb oonsiga receber doações por meio e éâft:ão de. ~.;~
crédito diretamente no site da Associação. A campanha para doação do DOTZ ANIVERSÁRIO d .veAnalizar .;.ir~
em 30.11.2016 e o crédito doado será repassado para a Apabb ainda em 2016, conforme inform ção.lJaUfiIS; ...ô::Q
- Unidade de Negócios Sustentáveis do BB. Também está em fase de finalização o Nm\lvo~ n<>
Comunicação da Apabb e a cartilha cassi, Apabb, BB e Previ. Outro destaque é o projeto pa ...ciItira~ ..l;;
aniversário de 30 anos da Apabb, que será executado pelo Museu da Pessoa, e cujo recu . pode GO
captado por meio da Lei Rouanet. Sandra também comentou sobre o fortalecimento do em
COMISSÕES DE FAMÍUAS, que têm tido um trabalho relevante em diversos NR; o oonvite feito pelo 'InStituto
Cooperfort para que a Apabb apresente novos projetos para análise e possível patrocínio; a proposta de
desenvolvi nto da MBB Comunidade "inclusiva" em parceria oom a Fenabb e a casa Azul, entidade do DF,
ande aoont rá o projeto piloto dessa ação; diretiva da sede para a realização de Gclos de Palestras que
atendam às n, essidades estratégicas da Apabb; um resumo da quantidade de visitas feitas a todos os NR
nas gestões O 3-2014 e 2015-2016, sem custos financeiros para a Apabb; a disseminação da Missão, Visão
e Valores da b ~~m os NR; a realização do Enoontro Nacional dos Técnioos de Esporte e lazer; as \ '
premiações r b ,~~1W:~~i¥,a Cidadania (NR BA e RJ) e da Pró-Vida (Central do Dízimo), que - até rn
o momento - be c ;.q ~~/~e~ de se (ainda em 2013); a participação da Apabb em eventos Ja..(

importantes dentr6 ti B, co~a ~~~~ e o Encontro de Líderes que aconteceu em campinas/SP e que
8p ~~tJ;"~~
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

Visão: Tronar.se referência no acolhimento da pessoa com defidência e sua família. bem como na defesa de seus direitos, contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
Mfss:io: Realizar ações, desenvolver p.-ojetos. estabelecer parcerias, captar recursos, garantir a visibiUdade e a credibilidade da ocganização. em prol das pessoas com dcfldênda e suas famílias.

contou com a presença do presidente do Banco do Brasil, Paulo cafarelli, que se tomou associado da Apabb;
a redução das tarifas OCO e de BOLETOS, além, do estorno do valor de R$ 25.242,40 referente a tarifas
cobradas em 2016; os repasses fixos feitos pela Fenabb e pela Aliança do Brasil; a mudança na relação da
Previ com as entidades dos funcionários do BB, que só poderão continuar debitando o valor das
mensalidades nos benefícios creditados pela Previ aos aposentados e pensionistas caso não ultrapassem a
margem consignável mensalmente apurada para cada um dos assistidos e a cobrança de R$ 1,50 por
lançamento unitário processado na Fopag a partir de janeiro/2017, e que essas mudanças trazem muitas
ameaças para a Apabb; a evolução dos valores recebidos pelas campanhas de captação de recursos via
boleto bancário e das campanhas de "baixo valor' (como "Doe R$ 3,00 reais para a Apabb'') desde 2014;
quantidade de associados em 31.10.2016, e como a crise econômica tem provocado a saída de sócios, além
da evasão natural (como mortes de associados), e as dificuldades impostas pela necessidade de confirmar a
autorização de débito da contribuição em conta corrente, dentre outras. Neste item, foi esclarecido que
várias pessoas não pagantes há mais de seis meses não foram excluídas do número total de associados,
devido à mudança na regra de autorização de débito em conta. A sede considerou que muitos deixaram de
contribuir quando mudaram de agência, e não por vontade de cessar o vínculo com a Associação; grandes
números (pessoas atendidas, atividades realizadas e atendimentos efetuados), com a explicação de que a
Apabb alterou a maneira de captar os dados sobre a quantidade de PESSOASATENDIDAS; agora os NR
estão sendo orientados a registrarem os USUÁRIOS da Apabb pelo número do CPF para evitar duplicidade de
dados. Quanto aos desafios para 2017, o atual CO apenas indicou a necessidade de dar continuidade às
ações em andamento, sempre buscando a melhoria dos processos, mas que o CO 2017-2018 saberá priorizar
seus desafios. Para celebrar os 30 anos da Apabb, o CO apresentou uma proposta de SELOCOMEMORATIVO
(anexo), doado por um associado, para que seja a imagem a ser usada em 2017, ressalvando que essa
decisão é do próximo CO. Além do selo, há propostas como criar concursos em parcerias com outras
entidades (de fotografias, musicais, literários etc.) para envolver a Comunidade BB nessa celeb~ - E, em ----
complemento ao projeto a ser realizado via Lei Rouanet, também foi proposto o registro de stórias com

I ••••,•••••

vínculo com a Apabb no site do Museu da Pessoa, site interativo com histórias de pessoas. LBI Fin~iza~ ",...
a AGOE2016, o delegado Djalma, membro suplente no Conade como representante da Apa, cfiScorllaf CI)
sobre a LBI - Lei Brasileira de Inclusão da PeD, os desafios da próxima gestão do Conade e a 'mpÕrt:â& ~ ...~
dos delegados participarem, em seus locais de origem, dos conselhos de direitos da pessoa codefjçiêtl&~l •.1;;~
Grupos de Trabalho: Na AGOE de novembro/2015 foram criados GT para discutirem algutirnasde,.(;,]
interesse estratégico da Apabb, tais como: GT Envelhecimento da PcO (após várias pesquisas e .rt~~ção •.••..~,;.~
em grupos de estudos sobre o envelhecimento da PcO, concluiu que nada seria possível ser fi. ei$sé.5i:ã"~
demandas não surgissem das próprias famílias, sendo que elas precisam pensar em propostas a ..es~ito m .5'
assunto. Não é a Apabb que deve responsabilizar-se e tomar para si a responsabilidade deiriarar..t
administrar morndias inclusivas, mas q~e devemos provocar a discussão sobre o assunto com s famOi~
dar o apoio e a assessoria necessária. E responsabilidade dos profissionais do Serviço Social tra, 'ês~ .
questão com as famílias e, para tanto, é necessário que os assistentes sociais se apropriem do tema. Miriam
dará o suporte necessário, para os profissionais levantarem as demandas junto às famOias e apresentarem
uma proposta e ação mais concreta). GT Voluntariado (concluiu a principal etapa do trabalho e o normativo
sobre o Progr a de Voluntariado será publicado ainda em 2016) e GT do Regimento Interno (não se reuniu
para fazer a r v~o~7;RI, mas vai realizar essa demanda em 2017). Rodarte solicitou o passo a passo para
a captação deeli:~~~£resas tributadas por lucro real que por conta da legislação vigente podem
aproveitar dos .t~~iW~o de renda pelas doações realizadas para as entidades sem fins
lucrativos. Luci pS g .~/te~1ml levantamento junto aos Conselhos Regionais de Contabilidade "

#~'o (filldo 2.l}f8. 'iJo ~
(CRC) das empre s con01~n,~dra informou que foi enviado aos NRs e-mail com as orientaçãe
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

Vhio: Tronar.se referêncfa ro acothfmento da pessoa com defidência e sua familla, bem como na defesa de seus dfreUDS. contJibutndo para sua irdusio socIal e me4.horta de sua qualidade de v1dll.
MIssAo: Relltlzar ações, desenvolver projetos. estabetecer part:erias. captar recursos. gllntntlr li vtsfbftktade e a credibilidade da organização. em prol das pew>as com defidência e suas familíM.

O>
U1
(X)
Q)
(J)

.c'" ex>

PRENOTADO
4° RCPJ/SP

~./~/~
---Fra-,-nc-isco-co'eialma de ~

Presidente da Mesa

São Paulo (SP), 19 de novembro de 2016 .

sobre o assunto. Rodarte propõe que a nova diretoria faça amtato e sensibilização junto aos gestores da
Previ para que indiquem ou apresentem a Apabb às empresas em que ela tem participação acionária. O
delegado propôs ainda que se estudasse a possibilidade de buscar contato com parlamentares, a fim de
verificar a conveniência de proposição de emendas ao orçamento da União e dos Estados direcionadas a
projetos da Apabb. O assunto gerou questionamento quanto a sua viabilidade por parte de alguns
delegados, de modo que ficou de ser analisado pela futura diretoria. Importânda da Participação da
APA88 e dos Delegados nos Conselhos de Direitos da PcD: Daisy discorreu sobre o pa.pel os
conselhos, sobre como participar das reuniões e os motivos para a plena participação; apresentou quadro
demonstrando em quais Conselhos a Apabb estava presente no ano de 2015, finalizou com orientações para
a efetiva participação dos representantes da Apabb. Sensibilização para realidade da cassi,
apresentado por Tiné. Informou que a cassi submeteu uma proposta ao Corpo Social que propõe a
criação de uma contribuição mensal adicional e extraordinária de 1%, excluída a gratificação natalina, para
os titulares do Plano de Associados até dezembro de 2019, improrrôgável, mediante alteração no Estatuto da
CASSI. A votação está aberta até 21 de novembro de 2016. Ressaltou a relevância da aprovação e solicitou o
empenho de todos para a votação. A presidente Sandra solicitou registrar em ata de um agradecimento
especial para ex-eoordenadora, ex-delegada e voluntária atuante do NR DF, Célia Teixeira Neves, que ao
longo desses anos tem contribuído e apoiado incansavelmente a equipe do NR DF e as demandas da Sede.
Neste momento, o presidente da mesa, em conjunto com a presidente do Colégio de Diretores, deixou a
palavra livre, mas como não houve novas manifestações e considerando que todos os assuntos em pauta
foram deliberados, deu por encerrado os trabalhos, e aproveitou para agradecer a presença de todos,
enaltecendo o espírito de cooperação e responsabilidade, bem como o empenho e dedicação dos
partici~tes da Assembleia.
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

Visão: Tronar-se referência no acothimento da pessoa com deficiência e sua famitia. bem como na defesa de seus direitos. oontribuindo para sua inclusão 'SOCiale melhoria de sua qualidade de vida.
Missão: Realizar ações, desenvolver projetos. estabelecer parcerias, captar recursos, garantir a visibilidade e a credibilidade da organização. em prol das pessoas com deficiência e suas famílias.

APABB - Associação de Pais, Amigos e Pessoas com Deficiência, de Funcionários do
Banco do Brasil e da Comunidade

ESTATUTO SOCIAL

CAPiTULO I
Denominação. Princípios, Objetivos e Duração

Artigo 10
- A Associação de Pais, Amigos e Pessoas com Deficiência, de Funcionários do Banco do Brasil e da

Comunidade (Apabb), fundada em 08 de agosto de 1987, é uma associação civil, de âmbito nacional, com

duração indeterminada, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de assistência social, com
personalidade jurídica distinta da de seus associados.

Parágrafo 1
0
- A APABB tem sede nacional na Av. São João, 32, 110 andar, Centro, São Paulo/SP, inscrita no

CNPJ/MF sob o nO 58.106.519/0001-39, com foro na cidade sede, podendo ter Núcleos Regionais e

Subnúcleos em qualquer parte do território nacional, cuja criação, instalação, jurisdição e extinção são
aprovadas pela Assembleia Geral.

1__ .•,i

o
c....,.
r::~

.r " ::;;;.,~':

a APA8I11

Parágrafo 20
- Os Núcleos Regionais possuem inscrição própria no CNPJ.

Parágrafo 30
- Os Núcleos Regionais e Subnúcleos são instâncias administrativas e operacionais

com o objetivo de facilitar a prestação dos serviços especificados no Artigo 30 e executar o Pia .
aprovado na Assembleia Geral.

d~=Ação
n
::u (JJ
~ U1
r: CO

Parágrafo 40
- A APABB tem natureza perene, prazo de duração indeterminado, e reger-se-á pel prlento;.

Estatuto, pela legislação brasileira vigente, pelo Regimento Interno, e demais regulamentos e co stituiçõeg;
internas.

Artigo 20
- São princípios que norteiam a atuação da APABB:

I. O respeito às diferença individuais, sociais e culturais;

". A participação e a ge o democrática da Associação;

111. O repúdio a toda e q ai uer f(IF0'T83â$~bfcUlim~Pll~L
O-BEL DOUGLASE DuA1J81!1ãõ~llao

IV. A ética e a transparê ci com~Jm~~~~~$senPiáticas; e,
apresentado do 9\le dou fé,

V. A legalidade, a impes ai Me, a moralidade, a e icidade e a eficácia.
Paulo ~ 1~
SP , 1 9 ABR, 2017 ~,,~

Artigo 30
- São objetivos prec l}•• ~, ••gfil. ••AP.AB.B, ..se ~,~~ criminação de qualquer natureza, a habilitação e a

F P Oliveira ValdemirSouza Ribeiro '
reabilitação das pessoas com de . ~tlà1ê p~çãoool.e sua inclusão à vida CQEB.l,J.{)ltária,p.ormeio da/o:

J POR AUTENTlCAÇÀO R$ 3,50 I PRt::r.'~;
~ EMBRO.193.FONE: 3241.0322 i 4.0 eNOiAO

--c-np-j-n-O.-5-8-.1-06-.~51ffit~1!l 3929- 40 registrode títulose documentosutilidade p ~ ~~ d
entid. ~~~~. 057 de 11.05.98 - http;//www.apabb.org.br - faleconosco@apa

I!)'~

http://http;//www.apabb.org.br


....• '''' ".,

" ."1 •

-,
': .•...

';'.
"".,l

, '.'.',.

"
, ..

1

"
i,.•,

J' )



,. ,,.

associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

Visão: Tronar-se referência no acolhimento da pessoa com deficiência e sua familia. bem como na defesa de seus direitos .•contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão: Realizar ações, desenvolver projetos. estabelecer parcerias. captar recursos, garantir a visibilidade e a credibilidade, da organização, em prol das pessoas com deficiência e suas famílias.

I. Inclusão social, cultural, educacional, esportiva e laboral da pessoa com deficiência;

11. Atendimento à pessoa com deficiência em qualquer faixa etária;

111. Defesa dos direitos da pessoa com deficiência;

IV. Apoio e atendimento às pessoas com deficiência e às suas famílias, mediante acolhimento, orientação,

encaminhamento e acompanhamento de soluções;

V. Empreendimento de ações que propiciem às pessoas com deficiência desenvolver suas potencialidades e

sua inclusão social;

VI. Disseminação de valores e informações à sociedade com vistas a contribuir para a inclusão social e

melhoria da qualidade de vida, preservação de direitos e cidadania da pessoa com deficiência;

VII. Promoção de estudos e pesquisas, palestras, encontros, seminários, cursos, debates e demais eventos

que propiciem o aprofundamento e a difusão de conhecimentos voltados para a pessoa com deficiência;

VIII. Promoção de intercâmbio social e colaboração com outras entidades voltadas para atividades sociais, de

lazer, de esporte e de promoção da cultura, em nível municipal, estadual, federal ou internacional;

IX. Promoção de atividades sociais, recreativas, culturais, artísticas, esportivas e comunitárias;

X. Estabelecimento de convênios, parcerias e associações com instituições científicas, acadêmicas,

organismos públicos, privados e/ou entidades afins, municipais, estaduais, federais ou internacionais, visando a

ampliar e fortalecer a oferta de serviços às pessoas com deficiência;

XI. Participação em entidades e/ou congêneres às quais a APABB deseje se filiar, por proposta do~io de

Diretores, delegados ou funcionários, inclusive quanto à indicação de representante; da mesma for! em ca~º.l'

de desfiliação; :,~ c:}
XII. Representação, em nível nacional, dispensada autorização individual, dos interesses co, tiVÓ~ dci~:;:

("7 :.1:~~
associados, judicial e extrajudicialmente, ou na qualidade de consumidor, ou ainda quando exp s~e"H

...,
autorizada por assembleia convocada para esse fim; t

"l'
XIII. Atendimento gratuito do Serviço Social, mediante critérios estabelecidos no Regimento I ern~ nos

::.o O)
moldes da LOAS (Lei 8.742/93 e da Lei 12.101/2009), guardado o limite legal; fi t.""
XIV. Atenção às demandas dos seus associados e da Comunidade no sentido de vislumbrar possib ida~ dP:>

iií - 0'1
defesa de seus interesses e direitos coletivos; e, O)
XV. Preservar a memória da APABB. CO

;1\lt~W!ljstro~2títulos e documentos utilidade pública federal decreto de
o 057 de 11.05.98 . http://www.apabb.org.br.faleconosco@apabb.org.br

Parágrafo Único - Podem se suários dos programas, projetos e serviços da APABB a pessoa com deficiência

e sua familia, mesmo que n o ejam associados da APABB.

OIJJAj:\ELlÃO DE NOTAS DA CAPITAL
Artigo 4° - Na execução de eu 9o.iJroll0S3ia1S!lIB~.~IiM-opõe a:

UTENTICAÇÃO - Autentico ,a, plllseliíê

I. Apoiar a criação de cent os d 'Sl.'i!lnof9'l'2l°ffl9YW11~ncia,moradias inclusivas e outros empreendim
~i\!senfa o o que~ ll'M:' ,

necessários à melhoria da q ~lid~~e vida das pe t "':com deficiência;

11. Dar publicidade à temática ~sd ~oM~eWJIê ;i~: os meios disponíveis;

111. Atuar por meio de projetos, pr 'li1P'l'i1JiiR;~{Ji'ti~es, discriminados no Regimento Interno;
- ,Guedes Fabiano C: C. Silva

cnpj n°. 58.106: l!l~~r
_______ en_tJ~~-,

mailto:http://www.apabb.org.br.faleconosco@apabb.org.br
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade
Visão: Tronar-se referência no acolhimento da pessoacom deficiência e sua familia. bem como na defesa de seus direitos. contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão:Realizar ações. desenvolver projetos, estabelecer parcerias. captar recursos. garantir a visibilidade e a credibilidade da organização, em prol das pessoas com deficiência e suas famílias.

IV. Celebrar a data de sua fundação (08 de agosto), o Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência (21 de

setembro) e o Dia Internacional da Pessoa com Deficiência (03 de dezembro) e outras datas nacionais

relevantes para a causa da pessoa com deficiência;

V. Manter e fortalecer os vínculos com o Banco do Brasil e seu Conglomerado, e com as associações e

entidades de representação e recreação de seus funcionários;

VI. Participar de entidades congêneres junto ao poder público municipal, estadual e federal, fundações públicas

e privadas, conselhos e fóruns na defesa dos interesses da pessoa com deficiência;

VII. Promover, em nível nacional, a formação de técnicos e profissionais para atuarem na área e nas questões

da pessoa com deficiência, conforme determinado no Regimento Interno;

VIII. Propor aos órgãos oficiais sugestões que visem à inclusão social e à defesa dos direitos da pessoa com

deficiência e suas fam mas;

IX. Dar prioridade ao atendimento de pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade econômica e

social;

X. Atuar em afinidade com o conceito de territorialidade definido pelas SAS/CRAS e CREAS; e,

XI. Amealhar recursos financeiros para custear despesas e projetos da APABB.

Parágrafo Único - É vedada à APABB a participação institucional em campanhas de interesse político-partidário

ou eleitorais, sob quaisquer meios e formas.

CJ
<._.
:r>

CAPíTULO/!

Dos Associados

("] :2:-:
Es~ut~Y

'I

abetecidas;S,
:;f) (3)
'O-
'1IIl O'r coJ::

Parágrafo Único - A admissão de associados dar-se-á por assinatura de ficha de adesão, inclusi p. meIGO

eletrônico, na qual constará a concordância do pretendente com as condições estabelecidas nos A igos 7° ~
,,-.-..l<' .••••! .•

Artigo 110 deste Estatuto.

Artigo 5° - Pode integrar o quadro social qualquer pessoa física ou jurídica que concorde com est

Regimento Interno e o Regulamento das Eleições da APABB, que preencha as condições neles e

e que se disponha a contribuir e colaborar para a realização dos objetivos da APABB.

8QTABELlIIO DE NOTASDA 'TAL
BELDOUGLASEOU -.li'. • . _

u tOll"WifttfliT;filJilttenan Ijjl la de constltulçaO da APABB;
Cópia reprografJCa, conforme Ó origi a mim
apresentado do que dou fé.

cnpj nO. 58.106.5 ~.
entidade de fins filantrópicos resol

Artigo 6" - Os associados se o distribuídos nas seguintes categorias:

I. FUNDADORES - aqueles

11. EFETIVOS:

a)
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

Visio; Tronar-se referência no acolhimento da pessoa com deficiência e sua familia. bem como na defesa de seus direitos ..contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão: Realizar ações. desenvolver projetos. estabelecer parceri~s. captar recursos. garantir a visibilidade e a credibilidade da organização. em prol das p~oas com defkiência"e suas famílias.

b) Aposentados e pensionistas vinculados à Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil-

Cassi, beneficiários da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - Previ elou de

Fundos de Pensão elou Caixas de Assistência de bancos incorporados pelo Banco do Brasil; e,

c) Representante legal de pessoa com deficiência beneficiária de complementação ou pensionistas da

Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - Previ elou da Caixa de Assistência dos

Funcionários do Banco do Brasil - Cassi ou de Fundos de Pensão elou Caixas de Assistência de

bancos incorporados pelo Banco do Brasil.

111.BENEMÉRITOS - Pessoas que tiverem prestado contribuição relevante para a APABB, a juízo do Colégio

de Diretores e ad-referendum da Assembleia Geral.

IV. COMUNITÁRIOS - Pessoas não enquadradas nos itens anteriores e que se identifiquem com a causa da

•••••• pessoa com deficiência.

__ V. PESSOA JURfOICA - empresas admitidas conforme Regimento Interno.

Parágrafo 1° - A qualidade de associado fundador, efetivo e benemérito é transmissível ao cônjuge.

Parágrafo ~ - Os associados de qualquer categoria também serão chamados de mantenedores.

Seção I

Direitos dos Associados -- -

~ .• 1

.,1'1"'.

O

:r"'":0

Artigo 7° - São direitos do associado fundador, efetivo, benemérito e comunitário, no gozo dos direitos

I. Participar das Assembleias Gerais, com direito a voz, observados este Estatuto e o Regimento Inter

11.Manifestar-se por escrito aos órgãos sociais da APABB contra atos ou ações, que, praticados pel

de Diretores, associados, empregados, lhes sejam contrários aos direitos dos demais associa

princípios de dignidade ou aos fins da APABB;

111.Participar, com direito a voz e voto, dos Conselhos Consultivos Locais, também chamados de

Participativos, para discutir e deliberar sobre assuntos de interesse dos Núcleos Regionais, Subnúcl

APABB, conforme Regimento Interno;

IV. Eleger Delegados na forma do disposto neste Estatuto;

V. Subscrever requerimentos convocação da Assembleia Geral, observadas as disposições deste Estatuto e

do Regimento Interno sobre atéria; e,

VI. Solicitar sua exclusão do qU~dWT~~8~lbENOTASDACAPITAL
\8-BEL DOUGLAS E DUAL/BI. Tabeliao
\AUTENTlCAÇÂO - Autentico a plllsente

n~~r!.J'f.Jgráfica, conforme o original 8 mim
er ~00Sye(j»uassociado de qualquer categoria, conforme, Artigo 6°, dever'

es'. pia, ~ãll,P2ffi~~: f do Edital eleitoral.
~e~

Parágrafo Único - Para el

sido admitido no mínimo seis

Artigo 8°- São direitos exclusivos~ ~i~d~;.i~efetivo e benemérito, no gozo dos direitos:
uedes Fabiano C. C. Silva
100 PORAUTENTICAÇÁO R$ 3,50
CM~'9~9-'lH:lj . i títulos e documentos utilidade pública federal decreto de 28.01.97
:ão 057 de 11.05.98 . http://www.apabb.org.br-faleconosco@apabb.org.br
. \
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

Visão: Tronar-se referência no acolhimento da pessoa com deficiência e sua familia, bem como na defesa de seus direitos,. contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão:Realizar ações, desenvolver projetos. estabelecer parcerias. captar recursos, garantir a visibilidade e a credibilidade da organização. em prol das pessoas com deficiência e suas famílias.

I. Decidir sobre a dissolução da Associação, observado o disposto no Artigo 25, Inciso IV deste Estatuto;

11.Decidir sobre a alienação do patrimônio da Associação; e,

111.Exercer os cargos de Delegado e de membro do Colégio de Diretores e do Conselho Fiscal, conforme

critérios estabelecidos no Regimento Interno.

Parágrafo Único - Para se candidatar ao cargo de Delegado, o associado deverá ter sido admitido no mínimo

um (1) ano antes do pleito.

Seção"
Deveres dos Associados

-"C)
C-
Pz

2111

Artigo 9° - Os deveres do associado pessoa física são:

I. Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, o Regimento Interno e o Regulamento das Eleições e

resoluções dos poderes da Associação;

11.Pagar regularmente suas contribuições, na forma do Regimento Interno;

111.Zelar pelo bom nome, pelo patrimônio e pelos programas desenvolvidos pela APABB, evitando ações ou

situações que deponham contra o seu conceito;

IV. Indenizar a APABB por qualquer prejuízo material causado por si, por seus dependentes ou convidados;

V. Manter a APABB atualizada de todos os seus dados cadastrais; e,

VI. Responder a eventuais consultas formuladas por Assembleia Geral.

Parágrafo Único - O associado deixará de pertencer ao quadro associativo da APABB por: ~~~
n

I. Solicitação espontânea; ~:J
C11. Morte; ,
.,~.,
~.111.Falta de pagamento de mais de seis contribuições consecutivas; e, n

IV. Infringir e for considerado culpado em seus deveres constantes do Artigo 9°, após a ur"ão ~

processo e julgamento por Comissão de Sindicância - vinculada ao Colégio de Diretores, criada e c~poW

na forma prevista no Regimento Interno - assegurado amplo direito de defesa. ••• g;
0..')

pelo desvio de finalidade da Entidade,

uparem cargos de direção poderão ser

documentos utilidade pública federal decreto de 28.01.97
.apabb.org.br - faleconosco@apabb.org.br

Seção "I
Da Responsabilidade dos Associados

Artigo 11 - Em caso de abu

ou em caso de malversação

nã08~~~~~A~6'Áie~#! nem subsidiariamente pelas responsabilidades e
BEL DOUGLAS E DUAUBI. Tabelião

obrigações da APABB, exc to e á~ij;~l1tVI~ aOblSOaqeslílilSlndato.
copia reprográfICa, conforme o original a mim
apresentado do que dou fé.

mailto:faleconosco@apabb.org.br
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

Visão: Tronar-se referência no acolhimento da pessoa com deficiência e sua famHia, bem como na defesa de seus direitos, contribuindo para sua inclusão socIal e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão: Realizar ações. desenvolver projetos. estabelecer parcerias, captar recursos. garantir a visibilidade e a credibit1dade da organização. em prol das pessoas com deficiência e suas familias.

Seção IV

Dos Delegados

Artigo 12 _ Os Delegados titulares são eleitos na forma deste Estatuto, Artigos 7°, Inciso IV, e 8°, Inciso 111,e do

Regulamento das Eleições.

Parágrafo 1° _ A eleição de delegados será promovida pelos Núcleos Regionais, observadas as regras

estabelecidas neste Estatuto e no Regulamento de Eleições.

Parágrafo 20 _ O mandato dos delegados titulares e Suplentes é de 04 (quatro) anos, na forma deste Estatuto e

do Regulamento de Eleições.

Parágrafo 3° _ O mandato dos delegados terá início na primeira Assembleia Geral Ordinária após a eleição e

estará encerrado automaticamente quando os novos eleitos tomarem posse.

'}29 - 4° registro de títulos e documentos utilidade pú lica federal decreto de 28.01.97
\57 de 11.05.98' http://www.apabb.org.br-falecoosco@apabb.org.br

olégio de ._,-

l'! --a '"O

Asi~mb~s \ri ,
::.~ r:~.,U\~:~

Gerais; ~ :z: (.)"~':",\
V. Reunir-se com associados da jurisdição do seu Núcleo Regional transmitindo informa es ~'inc.e ~ ;.:'

'~; b f';;';
discutindo as propostas para a Assembleia Geral; . - '

VI. Acompanhar o andamento das atividades do Núcleo Regional, interagir com os associados fu!on~!-: ~1\j3 o.,
do Núcleo Regional e trabalhar em prol da Associação; ~ (J'1 n'.,~r (X) .
VII. Comunicar tempestivamente ao Colégio de Diretores sobre quaisquer fatos, irregularidades. o oclrên~ ~ '

que possam colocar em risco (l) bom funcionamento do Núcleo Regional; (7) ~

VIII. Participar e contribuir n 1~laboração e no desenvolvimento do Plano de Ação do Núcleo Regiona .;".... (I) -_.-~

IX. Acompanhar as ações decisões do Colégio de Diretores;

X. Acompanhar a movime tlÇãO financeira do Núcleo Regional e os pagamentos efetuados durante o mês;

XI. Dar ciência mensalme tJ na 188iUf~ª~~,Qf~$,-1~~úcleo Regional a ser enviada à Sede;
\ Jll,1Ti;.I'lTJCIIÇÀO - Autentico a presente

XII. Movimentar conta c rente ~i<NI>IQIeO,~iGlll9~ISémpre que necessário, mediante procuração fornecida

i apresentado do qued;;re,

pelo Colégio de Diretores; ~~ .g
, Pauto A.RIl ?1017 ~ ~ ."

XIII. Responsabilizar-se po s se há él~l"O'rnca aa __~: corrente em que for um dos r
~8~

XIV. Contribuir para a sustenta iIi lii&f!Aaflceirad':dl'l"Ntíeteo Regional e da APABB; /
So a F. P. Oliveira Vai emifSõuza KIDelro

XV. Participar de grupos de tr . cóf.WittáÔ0SilYêlaAPABB;
'f!"f;;f'.. 'POR AUTENTICAÇÃO R$ f,50iI8RO.193-FONE: 3241.(J322

Artigo 13 - Aos delegados compete:

I. Participar das Assembleias Gerais;

11.Representar politicamente a APABB local, conforme Regimento Interno;

111.Representar os associados da jurisdição do seu Núcleo Regional junto à Assembleia Geral,

Diretores e ao seu Núcleo Regional;
IV. Informar aos associados da jurisdição do seu Núcleo Regional acerca da convocação da

mailto:http://www.apabb.org.br-falecoosco@apabb.org.br
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

Visão: Tronar-se referencia no acolhimento da pessoa com deficiência e sua femilia. bem como na defesa de seus direitos, contribuindo para sua inclusão sociat e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão: Realizar ações. desenvolver projetos. estabelecer parcerias. captar recursos, garantir a visibH1dade e a credibilidade da organizaçào. em prol das pessoas com deficiência e suas famílias.

XVI. Participar ativamente das reuniões do Núcleo Regional, conforme Regimento Interno;

XVII. Compor o Colégio de Diretores na forma do Artigo 24, Inciso VI;

XVIII. Convocar a Assembleia Geral Extraordinária na forma do Artigo 26, Inciso lIi; e,
XIX. Assinar o termo de voluntariado, nos termos da Lei N° 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, (Publicada no

Diário Oficial da União de 19 de fevereiro de 1998), que legisla sobre o Serviço Voluntário.

Parágrafo 1° - Os Delegados eleitos para compor o Colégio de Diretores ficarão automaticamente afastados de

seus mandatos de Delegados, enquanto no exercício dessa função;

Parágrafo 2° - Os membros do Colégio de Diretores não ficam impedidos de participarem das atividades dos

respectivos Núcleos;

Parágrafo 3° - A representação política da APABB deve ser feita, prioritariamente, por um Diretor e, em

seguida, por Delegado, conforme Regimento Interno;

Parágrafo 4° - Os Delegados eleitos não podem - simultaneamente - integrar o Conselho Fiscal;

. ,..-.'

Parágrafo 5° - Ficam impedidos de votar o Relatório Anual os delegados que integraram o Colégio de

Diretores cujas contas estão em análise; ....•.•.~
!

.""" "
Parágrafo 6° - Nos Núcleos onde houver mais de um delegado deve haver divisão de tarefas,

Regimento Interno.

Artigo 14 - Para exercer suas funções, o Delegado terá acesso às informações relativas às ativ

APABB e do Núcleo Regional, cópias dos balancetes mensais, demonstrativos financeiros e extratos

das contas do Núcleo Regional, e atas de reuniões do Colégio de Diretores.

Artigo 15 - O Delegado titular ou suplente, durante a vigência de seu mandato, não poderá t

empregatício com a APABB.
_ ..

- ..~..,

40 registro de títulos e documentos utilidade pública federal decreto de 28.01.9;
~11.05.98 . http://www.apabb.org.br-faleconosco@apabb.org.br

Oº-TABEUÃO DE NOTAS DA CAPITAL
nte, é1mm..D3Jlf:om!IaUElllBtAtceigilJJ 19 deste Estatuto e do Regulamento das Eleições,

AUTENTICAÇÃO - Autentil:o a presente

nas ~ad~~nt~ 'lf~~~m que necessário, conforme Regimento Interno e
Artigo 16 - Ao Delegado su I

compete substituir o Titul

Regulamento de Eleições.
.9!~~

S. PaulO ~ '& ~sp1 9 ABR. 2017 ~ e .~

~~~
Parágrafo 1° - Na hipótese va m:fl~:~Q;;f~f1a;Qj;9J~~'~'~gado,sem que haja suplente, caberá ao Núcleo

Regional indicar substituto inte 'no oS~~.PÁtJI:~&aC~~~légiO de Diretores, de acordo com o Regimento
• - fÃ bRO.193-fONE: 3241.Q322

Interno. .~."

mailto:http://www.apabb.org.br-faleconosco@apabb.org.br
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

Visão: Tronar-se referência no acolhimento dlll: pessoa com deficiência e sua famHia. bem como na defesa de seus direitos,. contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão: Realizar ações, desenvolver projetos. estabelecer parcerias. captar ,recursos, garantir a visibilidade e a credibilidade da organizaçâo. em prol das pessoas com deficiênda e 'Suas famílias.

Parágrafo 2° - Os delegados deverão residir em Estado situado na jurisdição do Núcleo Regional que

representam. Se no decorrer do mandato houver mudança de residência para Estado fora da sua jurisdição o

delegado perderá automaticamente o mandato.

CAPITULO /lI

Dos Órgãos Sociais

Artigo 17 - São órgãos sociais da APABB:

I. O Corpo Social;

11. A Assembleia Geral;

111. O Colégio de Diretores; e,

/. O Conselho Fiscal.

Seção I

Do Corpo Social

Artigo 18 - O Corpo Social, órgão de consulta e manifestação coletiva, é formado pelos associados da APABB,

respeitados os direitos definidos nos Artigos 7° e 8°, deste Estatuto.

:~:
Seção/l

Da Assembleia Geral

I. 'auto ~ ~ ~
derão sét Oldjnf4DlP.SZ6?1Jo~~ ordinárias e somente deliberarão 5

~~j
•••••.•••••• u.;.:,.(O ••••••••••••••••••••••••••

. '.' lI/eira Valdemir Souza'Rt,;~~~
'edes Fabiano C. C. Silva
10) PORAUTENTlCAÇÀO R$ 3,50
V,:MORO.193.FONE: 3241-(1322

J de títulos e documentos utilidade pública federal decreto de 2 .01.97
N;"18 - http://www.apabb.org.br-faleconosco@apabb.org.br

is serão conmiftl}tatas:>PE>flciJe~lii.~, eleitos e interinos, conforme Artigo 13
- "'-BEl DOU.GLASE DUAUSI- Tabelião

S associadc&UTENTlCAçAO- Autenticoa presente
r>ta reprografica, COnforme o Original a mimapresentadodoquedoufé.

Artigo 19 - É da competência exclusiva do Corpo Social eleger os Delegados, conforme di

Inciso IV deste Estatuto.

Parágrafo Único - O Corpo Social se manifestará sobre as matérias de sua competência,

condições estabelecidas no Regimento Interno.

õe-6 A~~~~70 '---"'1'
'"l' ~IJ J
:~J C) rn \
~j' ~ 1.1') f

-';', -- •• .1:";(;' :t::;:. ao.~, l
obs~a2l-11 a,-; ~L,:

~;',' m li,.
1_ (::

t:::: ~j,'
;O.,,:ií

O} 6';Gi
01 (i,C;i
CO >; i,
01l/!i

Artigo 20 - A Assembleia Geral é o órgão deliberativo supremo da APABB e suas decisões vin ulam toq~ os_ .._...

associados, ainda que ausentes lou discordantes, exceto com relação à matéria descrita no Artigo 19.

Artigo 21 - As Assembleias

Inciso I, que representarão to os

Artigo 22 - As Assembleias

assuntos constantes do edital.

mailto:http://www.apabb.org.br-faleconosco@apabb.org.br
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

Vlsio: Tronar-.se referência no acolhimento da pessoa com deficiência e sua faroHia. bem como na defesa de seus direitos, contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão: Realizar ações, desenvol ..•.er projetos. estabelecer parcerias. captar recursos, garantir a visibilidade e a credibilidade da organização. em prol das pessoas com defldência e suas famílias.

Parágrafo Único - A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário e poderá deliberar

sobre qualquer assunto, desde que citado no edital de convocação.

Artigo 23 - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á duas vezes por ano, preferencialmente até abril no

primeiro semestre, e até novembro no segundo semestre.

Artigo 24 - É da competência da Assembleia Geral Ordinária:

I. Deliberar sobre as atividades gerais da APABB;

11.Apreciar e deliberar, aprovando ou não, o Relatório Anual, Balanço e Demonstrativos Financeiros, relativos

ao exercício social findo;
111.Apreciar e deliberar, aprovando ou não, os Planos Anuais de Trabalho, balanços, demonstrativos

'- financeiros do exercício anterior, bem como o orçamento anual para o período seguinte;

IV. Apreciar e deliberar, aprovando ou não, a destinação geral dos recursos da APABB para o período

seguinte, mediante divulgação aos Delegados, de proposta orçamentária elaborada pelo Colégio de Diretores,

previamente à realização da Assembleia Geral, conforme Artigo 32, Inciso VI;

V. Dar posse aos delegados eleitos;

VI. A cada 02 (dois) anos, eleger, dentre os Delegados titulares, 07 (sete) Delegados que comporão o Colégio

de Diretores, sendo 05 (cinco) titulares e 02 (dois) suplentes;

VII. A cada 02 (dois) anos eleger 06 (seis) associados que comporão o Conselho Fiscal, m:to"".iJ3~~s) -J.
titulares e 03 (três) suplentes; conforme disposto no Artigo 8°, Inciso 111deste Estatuto; -o \J

:,:-, C) fl1
VIII. Julgar os recursos interpostos pelos associados; e, ,:'~ '-_ Vl

IX. Elaborar ata da Assembleia e divulgá-Ia aos Núcleos Regionais e Delegados, no prazo áXitr d2l~1~1:0i~~l
(trinta) dias de sua realização. ('1 '" _'t~.

:t c: ~::I'b N:1
Artigo 25 - Compete exclusivamente à Assembleia Geral Extraordinária: Xl c:n S ::}

o 11:1 .,
I. Decidir sobre eventual reforma total ou parcial do Estatuto Social, do Regimento Interno e do eg~mento r; ..;j

:c co 1t:r: ,
das Eleições; '" O) if,,;E .

11.Deliberar sobre a destituição ou substituição dos membros do Colégio de Diretores, do Consel Fis~1 e~ .J

Delegados;
111.Dar posse efetiva aos deleg s interinos indicados conforme o Artigo 16, parágrafo 1°;

IV. Propor a extinção, dissol ão, fusão, cisão, incorporação da APABB, observadas as condições de

destinação do patrimônio previ t s no Artigo 47 deste Estatuto Social;

V. Deliberar sobre os assunto q e n~£8eiam~~~~~~WÃ~ exclusiva dos demais órgãos sociais;
SE( DOUGLAS E D.!JALlSl. Tab.e/Jão

VI. Deliberar sobre a compra, ai en~BlT~A. vaqJaGoa~.s imóveis de propriedade da APABB, mediante
pia repro • conforme o Original a mim

proposta do Colégio de Direto men
!iJoãdiiOt'cfu parecer do Conselho Fiscal, conforme previsto no Artigo

s Paut'O ~ ~ ~
36, Inciso IV, deste Estatuto; SP 1 9 ABR 2017 ~H

J. . ~eG~
1 n:J ::,:),. «

••.•u 'p"Oii;~;;~"'v~id~~i;&;~~'Ri~j;~
e eF~Guedes Fabiano

POll'Jltl!g6m~í~,lgkos e documentos utilidade pública federal decreto de 28.01.97
'8'¥'q'1~C'!P.l#8 3l\tii~ /www.apabb.org.br.faleconosco@apabb.org.br
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade
Visão: Tronar-se referencia no acolhimento da pessoa com deficiência e sua familia. bem como na defesa de seus direitos, contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão: Realizar ações. desenvolver projetos. estabelecer parcerias. captar recursos, garantir a visibilidade e a credibilidade da organização. em prol das pessoas com deficíênda e suas famílias.

VII. Deliberar, mediante proposta do Colégio de Diretores sobre a compra, alienação e gravação de bens

móveis de valor acima ao correspondente a 5.000 (cinco mil) contribuições mínimas da APABB, vigentes à

época da decisão;

VIII. Deliberar, mediante proposta do Colégio de Diretores, quanto ao reajuste do valor mínimo de contribuição

dos Associados;

IX. Autorizar obtenção de empréstimo para uso exclusivo na APABB, mediante justificativa do Colégio de

Diretores;

X. Determinar a instauração de inquérito administrativo para apuração de falta grave de qualquer integrante do

Corpo Social da APABB;

XI. Deliberar, mediante proposta do Colégio de Diretores, quanto à exclusão de associados na forma do Artigo

go, parágrafo 1°, alínea "IV";

.--. XII. Apreciar e votar moções recebidas de Associados; e,

XIII. Elaborar ata da Assembleia e divulgá-Ia aos Núcleos Regionais e Delegados, no prazo máximo de 30

(trinta) dias de sua realização.

r:;:,
("':,
~ c:n
"'1!l 01;= CO
Z

Artigo 27 - A Assembleia Geral será convocada por meio de Edital afixado na sede da APABB, .enc~nan~

se a forma, data, a ordem do dia f local e hora em que será realizada, e comunicada aos Delega r rr1êfô
eletrônico com antecedência mí ima de 20 (vinte) dias da sua realização.

Parágrafo único - Quando con a~da ordem do dia a reforma total ou parcial do Estatuto, o prazo mencionado

no caput deste Artigo deverá s r ~e no mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias.

Parágrafo Único - Para reforma parcial ou total do Estatuto Social e para destituição de membros do Colégio

de Diretores, do Conselho Fiscal e de Delegados, será exigido o voto concorde de dois terços dos Delegados

presentes à Assembleia Geral Extraordinária, convocada especialmente para esse fim, devendo a primeira

convocação ter presente a maioria absoluta dos Delegados ou em segunda convocação o comparecimento de..-.,
pelo menos um terço dos Delegados. I ~;:;

::'; c._u
-....,J>
r. Z
c;. 2111r..•.
,.."
"','

Artigo 26 - Poderão convocar as Assembleias Gerais Extraordinárias:

I. O Colégio de Diretores;

11. O Conselho Fiscal;

111.2/3 (dois terços) dos Delegados titulares ou,

IV. 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo de seus direitos e deveres.

inquenta
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

Visão: Tronar-se referência no acothimento da pessoa com deficiência e sua familia. bem como na defesa de seus direitos. contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão: Realizar ações. desenvolver projetos. estabelecer parcerias. captar recursos. garantir a visibilidade e a credibilidade da organização. em prol das pessoas com defkiênda e suas famílias.

Parágrafo 1° - As Assembleias Gerais serão instaladas pelo Presidente do Colégio de Diretores que, em

seguida, entregará a condução dos trabalhos a um membro eleito pelo plenário, o qual indicará um dos

presentes para secretariar a reunião.

Parágrafo 2° - A Assembleia Geral poderá ser presencial ou virtual.

Parágrafo 3° - No caso de Assembleia Geral por meio eletrônico, serão fornecidas senhas individuais aos

participantes e a votação será obrigatoriamente gravada, para validação do processo.

Artigo 29 - As decisões das Assembleias Gerais serão tomadas por maioria simples dos Delegados presentes

e, em caso de empate, prevalecerá o voto do presidente da Mesa, ressalvado o disposto no parágrafo único do

Artigo 25 do presente Estatuto.

Seção 111

Do Colégio de Diretores

r

omporão o Colégio de Diretores serão escolhidos entre os Del

e ~a APABB poderá ser reeleito apenas (1) uma vez consecutivamente, sendo

andatos.
8QTABELlÃO DE NOTAS DA CAPITAL

BEL DOUGLAS E DUALlBI. Tabelião '
TEN!IÇ~~O - Autent~ÂI~PAled D' C I" . t .. ,/l~ráQa.OOMQclollI\jI~lif.ld!llitn e Iretores, o o eglo eXlsten e sera extinto e op

a esentado do que dou fé. I
elegado a cump . t u que tenham sido reeleitos Delegados, passarão i,a
".to l1' m \...

P , 1 9 ABR.2017 ~!~
;gE!!
~8~

Parágrafo 5° - No moment d

membros que tenham mand'ét

Parágrafo 4° - O preside

permitida a alternância de

Parágrafo 2° - As funções dos Diretores estão definidas no Regimento Interno.

Parágrafo 3° - Os nomes qu

sendo permitida a reeleição.

~c;~* i5 ~ l,':-j
t't :z: o '.,'I

Parágrafo 1° - Nos impedimentos do Presidente, os demais Diretores decidirão entre si aquele qu~;pcauá ~; ~:i':~!
interinamente o cargo. ~ ~~': ;'~'I'n j:l~t

~ O') E;' :1)\"
"1\ O'l _.,)= (~,. m» ~i cnv:. ~

doselei~, __ ,.J

Artigo 30 - O Colégio de Diretores da APABB, composto por 07 (sete) membros eleitos na forma deste Estatuto

e Regulamento de Eleições, é formado por:

I. 01 (um) Presidente, eleito entre seus membros;

11. 04 (quatro) Diretores titulares;

111. 1° suplente; e,

IV. 2° suplente.
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associação de pais, amigos e pessoas çom defkiência, de funcionários do banço do brasil e da çomunidade

Visão: Tronar-se referenda no acolhimento da pessoa com deficiência e sua família. bem como na defesa de seus direitos. contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão: Realizar ações, desenvolver projetos. estabelecer parcerias, captar recursos. garantir a visibilidade e a credibilidade da organização. em prol das pessoas com deficiência e suas familias.

compor a Assembleia Geral, ficando os seus suplentes automaticamente afastados do cargo de Delegado

durante essa votação específica.

Parágrafo 6° - O Colégio de Diretores tomará posse no primeiro dia útil de janeiro do ano seguinte à realização

da Assembleia Geral de eleição.

Parágrafo 7° - O Suplente assumirá durante licença ou afastamento do titular.

Parágrafo 8° - Os membros titulares do Colégio de Diretores participarão das Assembleias Gerais somente com

direito a voz, exceto no caso dos Incisos V e VI do Artigo 24, quando também poderão exercer o direito de

voto.

Parágrafo 9° - A cada eleição haverá renovação obrigatória de, no mínimo. 1/5 dos membros titulares do CO.

Artigo 31 - Os dirigentes liberados pelo Banco deverão dedicar-se integralmente à APABB e cumprir sua

jornada na Sede da Associação.

Parágrafo 1° - O membro do CO que se candidatar a cargo remunerado em entidade de funcionários do BB

deverá solicitar afastamento de suas funções durante o períOdo eleitoral.

..._' '1;

Parágrafo 2° - Caso eleito, o dirigente deverá solicitar afastamento definitivo de suas funções.
..~.~O
~

Artigo 32 - Compete ao Colégio de Diretores: ,é.!, i5
r.', z:

I. Eleger dentre seus membros, por decisão tomada por maioria, o seu Presidente; ,::;; 2111
11. Representar, defender e administrar a APABB de acordo com as normas deste Estatuto, do~ egimento

:i:Interno e da legislação vigente; ,f.,
111. Admitir e demitir os funcionários da APABB na forma do Artigo 34 deste Estatuto; . ~ ~

IV. Estabelecer as diretrizes da litica de gestão de pessoas da APABB; , ~ m
V. Elaborar o Plano Anual de ócios - PN em consonência com as orientações gerais da Assembt :;rarg;
VI. Elaborar e divulgar aos D egados e aos Núcleos Regionais o plano orçamentário e financeiro, • dia9D

antes da Assembleia Geral O ihária;

VII. Respeitar e assegurar a ekecuçãO das deliberações da Assembleia Geral, inclusive da divulgação da

respectiva ata aos Núcleos R i nais e Delegados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias de sua realização;

VIII. Prestar esclarecimentos à s e ~g~~~~i~~~~o Fiscal, sempre que solicitado;
AUTENTICAÇAo - Autentico a ~resente

IX. Administrar os recursos fin ia' . '9IIrMráAPABB>,ocapwalr\do-osnos limites e formas eter. inadas pela
6senla'ão 00 que dou fé. (

Assembleia Geral, podendo delega a Qfã ao Gerente G a:conforme Regimento Interno
.I"'"'~ F"-----=-:-=-. ..JP1 9 ABR. 2017 ~ i..g \. ..
; ôl'ê"n' .l'l ~
~,"o; ... ~ ll.i

_______ ~~[!] 7"p:oii;~~~"'v~id''''j''''''''''''''''
cnpj n°. 58.106.! l!im a&nedet° r.~Iib~rr!1Bi~ e documentos utilidade pública federal decreto de 28.01.97

enti . f\f105iY.J~roUúilã-Jlil&çib~Uwww.apabb.org.br.faleconosco@apabb.ora.br
- QE NeYEM8Re,I~34!O,k. 32414)3l2
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Visio; Tronar-se referência no acolhimento da pessoa com deficiência e sua famitia. bem como na defesa de seus direitos, contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão:Realizar ações. desenvolver projetos. estabelecer parcerias. captar recursos. garantir a visibilidade e a credibilidade da organização. em prol das pessoas com deficiência e suas famílias.

X. Acompanhar e assegurar a execução do Orçamento aprovado no exercício anterior, dos Planos de Negócios

dos Núcleos Regionais e da Sede;

XI. Acompanhar e administrar a manutenção e aumento da quantidade de associados da APABB;

XII. Ter sob sua guarda e responsabilidade os valores pertencentes à APABB, podendo delegar alçada ao

Gerente Geral, conforme Regimento Interno;

XIII. Submeter à apreciação do Conselho Fiscal os Balancetes Mensais, Balanços e Demonstrativo de

Resultados do Exercício;

XIV. Apresentar para a Assembleia Geral Relatório Anual, Balanços e demonstrações financeiras do exercício,

bem como orçamento anual para o períOdo seguinte;

XV. Convocar a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária;

XVI. Elaborar e propor alterações no Regimento Interno;

XVII. Elaborar e propor alterações no Regulamento das Eleições e nomear Comissão Eleitoral para coordenar

eleições regulamentares;

XVIII. Criar cargos e funções necessários à APABB para consecução de seus objetivos;

XIX. Elaborar projetos e buscar alternativas, visando atender às necessidades dos associados, conforme

objetivos da APABB;

XX. Propor à Assembleia Geral reajuste do valor mínimo da contribuição dos associados;

XXI. Aplicar criteriosamente as penalidades previstas no Regimento Interno;

XXII. Analisar e decidir sobre os recursos administrativos decorrentes da aplicação das penalidades ou

encaminhá-los à Assembleia Geral, conforme o caso; _.... _

XXIII. Propor, mediante parecer do Conselho Fiscal, previsto no Inciso IV do Artigo 36 dfste _.~sta!!lto,~., t
compra, alienação e o registro de gravames de bens imóveis de propriedade da APABB; . i O r~, \

. L U1;
XXIV. Propor a compra, alienação e o registro de gravames de bens móveis de valor acima d cor~spo~n~ ~;:..

a 5.000 (cinco mil) contribuições mínimas da APABB, vigentes à época da decisão, encaminha do ~.:pr'2l1fa lk:, ~.
. .;.; (I) 4.,

Assembleia Geral, nos termos do Artigo 25, Inciso VII; ' .. to
~~, c....'U .. ;

XXV. Propor a obtenção de empréstimo para uso exclusivo na APABB; fi;O ~"J

~ O) 60

;;)

XXVI. Administrar as gratuidades; "" CJ'\ Õ c) \

XXVII. Manter os beneficios fiscais através do zelo na renovação das certificações públicas; e, t ç m :t>
ro O; i"J;

XXVIII. Coordenar período de1 transição entre um Colégio de Diretores e outro, a fim e ass~r a r

continuidade administrativa da ~PABB. O) "i

Artigo 33 - A administração e e utiva de responsabilidade do Colégio de Diretores e de seu Presidente poderá

ser exercida por Gerente G ral den~~T,Q@~ÃGfi~8~ D2tA~&'rpetência e probidade, observada a segurança

Jourídica com funço-es definid R~"DQ~GlAS.£..DJ.JAlIBloTabelião, -:::I';'" - w;: \1:J(e~lCO a presente
coPIa reprografica, conforme o Original a mim

esentado do que dou fé.

Artigo 34 - Compete ao Preside

I. Administrar a APABB;
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade

Visão: Tronar.se referência no acolhimento da pessoa com deficiência e sua famitia, bem como na defesa de seus direitos,. contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão:Realizar ações. desenvolver projetos. estabelecer parcerias. captar recursos, garantir a visibilidade e a credibilidade da organização. em prol das pessoas com deficiênoa e suas famílias.

11. Representar a Apabb em Juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, inclusive podendo nomear procuradores
para agir em nome da Apabb;

111. Autorizar a abertura, transferência e encerramento de contas correntes, cadastrar senhas. retirar cartões

magnéticos, assinar documentos envolvendo compromissos financeiros, movimentar contas correntes inclusive

por meios eletrônicos, depositar ou sacar valores, emitir, endossar, sacar e assinar cheques, autorizar débitos,

transferências e pagamentos, solicitar informações de saldos, extratos e movimentações bancárias, requisitar

talões de cheques, receber e dar quitação, reconhecer, transigir, passar recibo, administrar, enfim, os recursos
financeiros da APABB;

IV. Constituir procuradores nos Núcleos Regionais e na Sede para emitir cheques; abrir contas de depósito,

autorizar cobrança; solicitar saldos, extratos e comprovantes; requisitar talonários de cheques; autorizar débito

em conta relativo a operações; retirar cheques devolvidos; endossar cheque; requisitar cartão

eletrônico; movimentar conta corrente com cartão eletrônico; emitir duplicatas; sustar/contra-ordenar cheques;

cancelar cheques; baixar cheques; efetuar resgates/aplicações financeiras; cadastrar, alterar e desbloquear

senhas; efetuar saques - conta corrente; efetuar saques - poupança; efetuar pagamentos por meio eletrônico;

efetuar transferências por meio eletrônico; efetuar pagamentos, exceto por meio eletrônico; efetuar

transferências, exceto por meio eletrônico; liberar arquivos de pagamentos no gerenciador financeiro; solicitar

saldos/extratos, exceto investimento; solicitar saldos/extratos de investimentos; emitir comprovantes; e,

encerrar contas de depósito, administrar os recursos financeiros dos Núcleos Regionais e da Sede;

V. Assinar contratos e distratos, projetos, parcerias ou delegar poderes para tanto;

VI. Assegura, que as decisões e atribuições do Colégio de Diretores, estas discriminadas noAr 32, s~~m -I
efetivamente realizadas e cumpridas;~;; C) ~ 1
VII. Aceitar ou não subvenções, doações, donativos e legados, sob a orientação do Colégio de Di tor~; ~ ~:,...., ~
VIII. Convocar e presidir as reuniões do Colégio de Diretores; F :z: f .:
IX. Supervisionar as atividades, metas e o desempenho da Gerência da Sede; ;..' 111 Cf j •.

....
X. Acompanhar e apoiar os diretores em suas atribuições especificas, conforme Artigo 30; Je. ~;: .. j:/

., ~. "1'1
XI. Integrar o Conselho Editorial da APABB; ~ g:; ~.:~.:..~~:~i
XII. Acompanhar a evolução do quadro de associados da APABB e propor estratégias para aume ar tú~ li. 1
de adesões; _"

O)XIII. Coordenar campanhas de publicidade e/ou marketing com o objetivo de trazer mais rec rs parm
APABB;

itados pela

s e documentos utilidade pública federa 28.01. 97
/www.apabb.org.br-faleconosco@apabb.org.br
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade
Visio: Tronar-se referência no acolhimento da pessoa com deficiência e sua familia. bem como na defesa de seus direitos, contribuindo para sua inclusão social e melhoria de 'Sua qualidade de vida.
Missão: Realizar ações. desenvol .•..er projetos. estabelecer parcerias, captar recurs<». garantir a visibilidade e a credibilidade da organização. em prol das pessoas com deficiência e suas famílias.

XVII. Analisar projetos sociais submetidos à APABB, observadas as finalidades estatutárias, em conjunto com

a Diretoria; e,

XVIII. Cumprir e assegurar o cumprimento deste Estatuto Social e do Regimento Interno

Parágrafo 1° - Os poderes citados no Inciso 111 só podem ser exercidos pelo presidente do Colégio de Diretores,

sempre em conjunto com um diretor ou com um procurador, sendo ainda permitido que tais poderes sejam

exercidos por dois procuradores também de forma conjunta, cuja nomeação deve ser feita nos estritos moldes

do Inciso 11 do mencionado Artigo 34.

Parágrafo 2° - Os poderes discriminados no Inciso 111 do Artigo 34 poderão ser delegados ao gerente geral e/ou

procurador constituído para esse fim.

Seção IV

Do Conselho Fiscal

Artigo 35 - Poderão ser escolhidos para compor o Conselho Fiscal quaisquer associados em pleno gozo de

seus direitos e deveres, de acordo com os Artigos 7°, 8° e go, deste Estatuto, presentes ou não à Assembleia

Geral, permitida apenas uma reeleição consecutiva de 1/3 (um terço) de seus membros.

datoParágrafo Único - Não poderão integrar o Conselho Fiscal os membros do Colégio de Diretores do

anterior, bem como seus parentes até segundo grau. -,~
.- "'O
;;;i;; C) ('l\
~ c...... U)Artigo 36 - Compete ao Conselho Fiscal: c' I:> cn j,,'-

{", % o ~
I. Eleger dentre seus membros titulares, por decisão tomada por maioria, seu Presidente; :::, 111 i~.;j;;
11. Elaborar parecer sobre os Balancetes Mensais, Balanços e Demonstrativo de Resultados do Exercí io; ; r'

i~ l: .'.111. Solicitar ao Colégio de Diretores informações e esclarecimentos necessários ao bom desempenh de Êilas r,,' .~

próprias funções; ~ ~~ g:!
~ - nIV. Elaborar parecer à Assembleia Geral, sempre que solicitado pelo ColegOio de Diretores, e càltlterCXJ 1.'"
l1't OJ \tI

obrigatório, nos casos de aquisi -1 ,alienações ou registro de gravames de bens imóveis, nos casos revistos O)
no Artigo 25, Inciso VII; CJ::)

V. Examinar, a qualquer temp ,os livros e documentos contábeis e fiscais da APABB;

VI. Participar facultativament da' Assembleia Geral e, obrigatoriamente, sempre que na pauta constar assunto

sobre o qual deva manifestar e; iTABElIAO DE NOTAS
-BE!.QQU.GLA& DA CAPITAL

VII, Opinar sobre os relatór os a:N~~,@ou.w.r B/fif.j~~eiro e cont o • operações patrimoniais' lellrk'ir a presenle
a reprográfica, conforme o Original a mim

realizadas, bem como, sobre aq I~ell ,:"e~li'éhações de bens pa im iais, por parte da APABB, podendo
s. Puto '* -t: ~

inclusive recorrer a pareceres té S ~!flf.llt,~1tai o ~ rações.
o" L

~ãj
'!:~~;;~"v~id~~;r's~~~~'Rib~;;~

t

2íE,t;Iéi\~~' ~e títulos e docu u . 'dade pública federal decreto de 28.01.97
ã\ilB95,loo1eoíIJ~::Q~~ '22http://www.apabb.org.br-faleconosco@apabb.org.br
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associação de pais, amigos e pessoas com deficiência, de funcionários do banco do brasil e da comunidade
VIsão: Tronar-se referência no acolhimento da pessoa com deficiência e sua família, bem como na defe5a de seus direitos, contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
Missão: Realizar ações. desenvolver projetos, estabelecer parcerias. captar recursos, garantir a visibilidade e a credibilidade da organização. em prol das pessoas com deficiência e suas familias.

CAPíTULO!V

Do Patrimônio e Recursos Financeiros

Seção!

Do Patrimônio

Artigo 37 - O patrimônio social da entidade é constituído por todos os bens móveis e imóveis, títulos e valores

de sua propriedade, disponibilidades financeiras em contas e aplicações bancárias, direitos, e por todos

aqueles a que vier a adquirir.

Seção 11

Das Fontes de Recursos

Artigo 39 - As contribuições serão livremente estipuladas pelos associados, respeitando-se

deliberado em Assembleia Geral.

estrangeiras;

V. Recursos públicos advindos das esferas Federal, Estadual ou Municipal, decorrentes d

auxílios, contratos, convênios, parcerias e outros;

VI. Eventos artísticos, desportivos ou beneficentes, cursos, oficinas e consultorias;

VII. Eventuais sorteios de bens recebidos em doação, ou adquiridos para este fim; e,

VIII. Rendas patrimoniais de bens que a APABB venha a adquirir ou receba em doação.

Artigo 38 - Os recursos financeiros da APABB serão provenientes de:

I. Contribuições dos associados nos termos do Artigo 56, parágrafo único do novo Código Civil;

11.Receitas decorrentes de aplicações financeiras;

111.Receitas derivadas de eventual prestação de serviços elou renda de bens produzidos pela própria APABB

ou por terceiros, realizados como alternativa de autossustentabilidade em prol exclusivo de seus fins sociais;

IV. Doações, legados ou auxílios concedidos por quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou

su~en~s,~'. '-J f11
~~: S:::= V) ' .•o .- cn "',('"; :z:: O'~"\::;. 2I1l ..•..."'1.,... <1'" ...1,

r", (I.) ,.":..

~~~
S. 'lUto E 'V ~ .f""A aITI''LO V

$' 1 9 BR. 017 ~!~ '-'/'1,11 v,
~ ~ ' '8S Disposições Gerais e Transitórias

Seção!

Das Disposições Gerais

cnpj n°

Artigo 40 - A AI?_'AAR R se e aolicará suas receitas, rendas, rendimentos e o eventual resultado operacionalts~lA'BEITA(JD' AS DÁCAPITAL

integralmente 1iW~e;j ~f;}ij9J;.~~ttamanutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais.
copia reprográfica. nlo o originala mim
apresenlaoo do que ou I .
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Visão: Tronar-se referência no acolhimento da pessoa com deficiência e sua familia, bem como na defesa de seus direitos._contribuindo para sua inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.
MissÃo:Realizar ações, desenvolver projetos. estabelecer parcerias. captar recu~, garantir a v1sibiUdadee a credibilidade da organização. em prol das pessoas com deHdênda e suas famílias.

Artigo 41 _ A escrituração contábil das receitas e despesas da APABB será executada com as formalidades

capazes de assegurar sua segurança, exatidão e legalidade, dentro das exigências da legislação concernente

às entidades sem fins lucrativos.

Artigo 42 - Os diretores, conselheiros, delegados, associados, voluntários, instituidores, benfeitores ou

equivalentes da Associação não perceberão remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente da

APABB, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções e/ou atividades que lhes sejam

atribuídas pelos respectivos atos constitutivos.

Artigo 43 _ A APABB não distribuirá resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela do seu

patrimônio, sob nenhuma forma.

Artigo 44 _ O exercício financeiro terá início em 01 de janeiro e se encerrará em 31 de dezembro de cada ano.

Artigo 45 - A APABB não constitui patrimônio de indivíduo ou de sociedade sem caráter beneficente de

assistência social.

Artigo 46 - Fica vedada a instituição de categorias de associados que deem ou possam vir a dar 1. notação d~
direito patrimonial. ~ ~::}

.::. L
; y:,.

Artigo 47 _ Em caso de dissolução ou de extinção da APABB, o patrimônio remanescente, Iiquidaqos todos:t1S'

seus compromissos, será transferido para entidades de reconhecido trabalho em prol de p í soas m1,
deficiência, com personalidade jurídica própria, registrada no Ministério do Desenvolvimento Soci I e ~grário

f':i

ou a entidade pública, que também atue em prol de pessoas com deficiência. ~ O')
'1!t (J1
~ CO

s~on ~ mcn
Das Disposições Transitórias ro

Artigo 48 - Este Est uto Social entrará em vigor após sua aprovação pela Assembleia Geral Ordinária e
I
I

8ºTAB~~ªt>IJé¥,l~b~~eno embro/2016.
BEL DOUGLAS E o P/TAL

AUTENTICAÇÃO _ A UAUBI. Tabelião
Cópia reprográfica conf~:tlCo ,a, presente
apresentado do Q~edou ré. o onglnal a mim
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS
TODAS AS COMARCAS

N° 109775566587

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:

Requerente Zaki Chagou ri Ockê
Nome da Mãe Elvira Chagouri Ockê
Data de Nascimento 11/04/1954
CPF 08484767515

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109775566587

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:40:28
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digita~ente em 12/09/2017 - 08:40:28
alidação pelo código: 109775566587, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPub1ica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

TODAS AS COMARCAS

N° 109475526583

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL elou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavor de:

Requerente Zaki Chagou ri Ockê
Nome da Mãe Elvira Chagouri Ockê
Data de Nascimento 11/04/1954
CPF 08484767515

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILITAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109475526583

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08 :41 :20
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Diqita~ente em 12/09/2017 - 08:41:20
alidação pelo c6diqo: 109475526583, no endereço: https://projudi.tjqo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS

N° 109275526567

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA CIVEL
no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, NADA CONSTA
em tramitação contra:
Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

Zaki Chagouri Ockê
Elvira Chagou ri Ockê
11/04/1954
08484767515

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPET~NCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c} a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:/Iprojudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d} qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109275526567

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:42:05
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de Distribuição

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Diqita~ente em 12/09/2017 - 08:42:05
a1idação pelo códiqo: 109275526567, no endereço: https://projudi.tjqo.jus.br/CertidaoPublica



..

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

N° 109875506564

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA
CRIMINAL no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
NADA CONSTA em tramitação contra:

Requerente Zaki Chagouri Ockê
Nome da Mãe Elvira Chagouri Ockê
Data de Nascimento 11/04/1954
CPF 08484767515

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPET~NCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109875506564

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:42:20
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de Distribuição

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digita1mente em 12/09/2017 - 08:42:20
ali dação pelo código: 109875506564, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPub1ica
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N° 3718698

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nas registras eletrônicas de distribuição. de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidas na TribunalRegionalFederalda 18Região,que

NADA CONSTA

cantra ZAKI CHAGOURI OCKE nem cantra o CPF: 084.847.675-15.

Observações: ". >:"Sbfj';':?~:-~~;;';::'7"~'::~:?0:.:"
a) a parâmetra>depesqUis 'ôv-a{\.'irtlclão.' levo.uerrl<:onta apenas e tão.

samentepraces~a ."'/ i,.m~n:~~s~~êit&>Q1\pkfên:2~~ôtIgifláriaêto.Tribunal e que
j: ,",,-.,-,"".'-'~'\>". ,*"",:",'" ""\-~_:?:-- _.,--._~__ ,; .... '*.<.AI :"\ ..'<:::" :"

estejam emtra, S:iW()S"pJ:'ocessõs :"empg"-)i\de recUrso. Paderãa,
também,ser i s}~~C'~i9iIÔ~~~~!:Ujqi.div~I~" ~~~afrustrar eventuais
investigá~ões;: ~..,;".~; \:';~~:, " ':'''0<"

:', .',:'.' __: :"" '* '!'f' "'." - ,', .•..1'- " ' ~l;;.;.."~ ,

b) tambémestào,ex's dà,'::pesquisaas pracessos que tramitam 'no.sistema PJe, nas
".::: ::: :<i':':,~:'<: ",., '::,~~- ,:': ,,': ",'~~,~~~.:::" :::~ ...-..<.: .: .::' ~"':_.<,l >,,-::~f'~.':: ~t.f ~

classesdemariâa'do'Jlf!.$~u"a,;nça,(iíidividual(eco.lE!tl.vo)"'~;;ações mo.nitórias (em 10
_'~_,j;_;:" :-: _,,_'''~':''~~--'-'~_-:'_ .:' --{f.;, '><",:,::. _iv~,_.,:;J_~~~_-_-_,_:'_::,'::'-._~ V:",!-,,: ":.::'" .':::,:<,': ::~~__'~~:_->::_' - _ ,.-;::, ,:,'.

grau déjuriSdição.'):,~j,Ji~~dass:e~éI~:I"riiandaiç1aJ"~é/segq'ci'ança(i~dividual e caletiva,
*': ::._'_::~-. ,o, "~,-o _ :"'--:<' ?:-<',;',. :r" . _-_,~.;-' ',"-- .'<," ,,- ':-:_ :, ;"~' '~"', _'. ':--_:-'-:-- __~' __,.~'_-:', -"~o ',~::" _ ~t

ambas ê!Y,~i,s)i~~ra.:."'''.' ê,l! ..qdri~lt1árlos.~'n;:p:~~es~sas/q~~tratrn itam na PJe),
suspensão de.se9uraliça{r~, ...:gra.1,I d~jurisdlção),~leri'ldas,AilpJ~Jaçõesem pracessas

\:.' l" ',,' "y,<~,>:, _:._<~::'--- .•._":>.x~'_ :.__, .. ~":: __ ~H,<_: __ -.,:'\-- ..::::, ' -'t<_~,.;__'::--:<_- ',::-<<0. "."" , .•i",," .'~,>, .':"'.'
que tambérntitt~fitmr'lºt~Je:J1a, 1~t'grau~'(ResqluçãaPR~~I''1,z/de,;27/11/20 14);

:';.:x .~:,::>:'~",:','\;"./',,:,>'.:.::::::' ".'~~:: ,::~".~<:,.:.~t:";;';j.1.>'CtJ'~:'»l "~i';:.'.' ,."~:""~<.',,(',<:':T;.~~.'::':''.;','
c) a autentic:ida<5~:~~~i~ertiqã9deverá'ser. co.nfirma9.~;:n~.;~~~,!;~~;da•.TribunaI RegianaI

',':-' :";"/'"7<-;",. h,"""",..':" ' .: "",'. """',~:"' .. ,-r"f'". ':""'..,~r,"'\,,:,,"(/',' ::"""

Federal da 1a Regiã' .* .trf!1~.us.brJ,dJ1fo.rma. '.;:o::roómerodecontrale acima
descrita.' '~'<';>i<':~~~~I:Ç' , ,-- ~;~';i'"

~~,:,*""'

Certidão.Emitida em: 12/09/2017 às OS:43 (hara e data de Brasília).

Última atualização.das bancas de dadas: 12/09/2017, OSh43min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mail: secju@trf1.jus.br

mailto:secju@trf1.jus.br
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D
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS

TODAS AS COMARCAS

N° 109875586600

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:

Requerente Douglas Carvalho Pereira
Nome da Mãe Jesulina Carvalho da Silva
Data de Nascimento 27/12/1972
CPF 09549945820

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:/Iprojudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109875586600

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:15:34
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Diqita~ente em 12/09/2017 - 08:15:34
a1idação pelo c6digo: 109875586600, no endereço: https://projudi.tjqo.jus.br/CertidaoPub1ica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

TODAS AS COMARCAS

N° 109175586643

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL e/ou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavor de:

Requerente Douglas Carvalho Pereira
Nome da Mãe Jesulina Carvalho da Silva
Data de Nascimento 27/12/1972
CPF 09549945820

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço htlps:/Iprojudi. tjgoJus.br/CertidaoPublica;
d) somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILITAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109175586643

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:19:05
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digita~ente em 12/09/2017 - 08:19:05
alidação pelo c6digo: 109175586643, no endereço: https://projudi.tjqo.jus.br/CertidaoPub1ica



D

Douglas Carvalho Pereira
Jesulina Carvalho da Silva
27/12/1972
09549945820

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS

N° 109775516671

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA CIVEL
no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, NADA CONSTA
em tramitação contra:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPETÊNCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço htlps:/Iprojudi. tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109775516671

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:20:33
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de Distribuição

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Diqita1mente em 12/09/2017 - 08:20:33
alidação pelo c6diqo: 109775516671, no endereço: https://projudi.tjqo.jus.br/CertidaoPublica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

N° 109175546674

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA
CRIMINAL no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
NADA CONSTA em tramitação contra:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

Douglas Carvalho Pereira
Jesulina Carvalho da Silva
27/12/1972
09549945820

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPET~NCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço htlps://projudi. tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109175546674

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:20:53
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de Distribuição

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digita~ente em 12/09/2017 - 08:20:53
a1idação pelo código: 109175546674, no endereço: https://projudi.tjqo.jus.br/CertidaoPub1ica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 18 Região, que

NADA CONSTA

contra DOUGLASCARVALHOPEREIRA nem contra o CPF: 095.499.458-20.

Certidão Emitida em: 12/09/2017 às 08:28 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 12/09/2017, 08h28min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mail: secju@trfl.jus.br

mailto:secju@trfl.jus.br




PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS
TODAS AS COMARCAS

N° 109475546518

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:

Requerente Francisco Djalma de Oliveira
Nome da Mãe Expedita Maria de Oliveira Rodrigues
Data de Nascimento 15/12/1962
CPF 29316677491

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:/lprojudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao perrodo de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109475546518

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:44:54
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digita1mente em 12/09/2017 - 08:44:54
alidação pelo c6digo: 109475546518, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

TODAS AS COMARCAS

N° 109075546501

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL e/ou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavor de:

Requerente Francisco Djalma de Oliveira
Nome da Mãe Expedita Maria de Oliveira Rodrigues
Data de Nascimento 15/12/1962
CPF 29316677491

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILITAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109075546501

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:46:26
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 12/09/2017 - 08:46:26
a1idação pelo código: 109075546501, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPub1ica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS

N° 109575536509

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA CIVEL
no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, NADA CONSTA
em tramitação contra:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

Francisco Djalma de Oliveira
Expedita Maria de Oliveira Rodrigues
15/12/1962
29316677491

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPET~NCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:/Iprojudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109575536509

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:47:10
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de Distribuição

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em l2/09/2P17 - 08:47:10
alidação pelo c6digo: 109575536509, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

N° 109775546542

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA
CRIMINAL no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
NADA CONSTA em tramitação contra:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

Francisco Djalma de Oliveira
Expedita Maria de Oliveira Rodrigues
15/12/1962
29316677491

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPET~NCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https:/Iprojudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109775546542

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:47:30
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de Distribuição

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Diqita~ente em 12/09/2017 - 08:47:30
alidação pelo c6diqo: 109775546542, no endereço: https://projudi.tjqo.jus.br/CertidaoPublica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no TribunalRegionalFederalda ia Região,que

NADA CONSTA

contra FRANCISCO DJALMA DE OLIVEIRA nem contra o CPF: 293.166.774-91.

Observações: ~.~. " -~~ .
)

A d . /------.~f.OJTaél'.~\'tJl~rt-.d~.1 t -a o parametro e pesqUlsa,-paraconecçao .' es a•.celab, evou em con a apenas e tao
somente processos~~r~te'êíí~en~õS:IÍ{fê9 ~mp;!ê~if~ot)ginária do Tribunal e que

. /. ,.,,_~'"j~'I/' '- r... .#.~'.'" _estejam em tramlt:ac;a0j'},excul,do!!.,(os_p~ocessos~~m;gra,!J>de recurso. Poderao,
também, ser e'x~f1Jfijds~Prõcessos'sigilo~t's}cuja div'5~áçãb-;pô~sa frustrar eventuais

I' J"t ~' • /-/ ,; r;t .).....~'''"'-. ,.::::;....';"'I..,l;,.I.,
investigaçÕes;,/.~t> .. ~","/ "(:; "Q:"",-\ "?<"'.'~. ;;"r.- \\

1 .' 1 ';,r;::.. n . ~ói' .~~';/) ".
b) também estão excluídos_a~"pesquisa os processos que trámitam ~riosistema PJe, nas

; I ........••." "; " ....,.,.,/' '\ .•.•." , .'"' -'

classes de maMdaa();'(jesegur;nça, (indlviduall'e col&ivo )'io,ê;.:àçõe~:monitórias (em 10
grau d: jur!S~!,çãO~~~S classes 'd~-~and~dQf'de"5~~~~.Qça d~qividual e coletivo,
ambos êíveis); agraVCl~,ê1ê,instrumento originários de PfO~sos que trat:,itam no PJe),

. \...r \\_':>,,/ i\ . /i,\lL-.. I,'! .' i
suspensãQde 'se..gur.ariça!cem/20 grau.,de.j.urisdiçã,Q,).plémda.s"ãpelaçõe's em processos

:\ "'\ \. "C.,. rc... ',,", '..... . /' I :; - ~.... " ,o' .J '

que também, tr~.~~à'ram no:~~n~9,~;gra~tn~.~s~!.uç-ãoPR~.?:,,~2~--?~,27/11/2014);
c) a autenticidaêJê'..:tIêst~rtidãO deverá ~sêr'confi~ada ...n:;Páginã~ê1oTribunal Regional

,""1"1'':;" '-,____....____ . . _ ..••.~---/".~, ..;.-'
Federal da 1a Re'gi~ó~{Www~trfl":jus.br~),,,:,,informarído~se:o!númerode controle acima

. ""',~ ..J:~~ •., .:~-_____ . ,~~_.-J'~~~~~~~r
deSCrito. --.....::4\.(~.Q?{Ãf',;yl".'\ ~ .•.• 'J~;$£/'--. '"--..,~..(~:r~l.rJj.) ~_F'-~ ~.-,:"---

--- ~._- -.,.... q.,.---

Certidão Emitida em: 12/09/2017 às 08:48 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 12/09/2017, 08h48min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mail: secju@trf1.jus.br

mailto:secju@trf1.jus.br




PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS
TODAS AS COMARCAS

N° 109075566112

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:

Requerente Roberto Paulo do Vale Tine
Nome da Mãe Maria do Vale Tine
Data de Nascimento 13/09/1958
CPF 16563310478

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109075566112

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:30:57
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Diqitalmente em 12/09/2017 - 08:30:57
alidação pelo códiqo: 109075566112, no endereço: https://projudi.tjqo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

TODAS AS COMARCAS

N° 109975536118

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL elou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavor de:

Requerente Roberto Paulo do Vale Tine
Nome da Mãe Maria do vale Tine
Data de Nascimento 13/09/1958
CPF 16563310478

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b} a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço htlps://projudi. tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) somente positivam ações penais e execuções penais;
e} esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILITAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109975536118

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:32:20
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Diqita~ente em 12/09/2017 - 08:32:20
alidação pelo códiqo: 109975536118, no endereço: https://projudi.tjqo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS

N° 109075546151

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA CIVEL
no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, NADA CONSTA
em tramitação contra:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

Roberto Paulo do Vale Tine
Maria do Vale Tine
13/09/1958
16563310478

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPET~NCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109075546151

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:33:06
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de Distribuição

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digita~ente em 12/09/2017 - 08:33:06
alidação pelo código: 109075546151, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

N° 109375506107

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA
CRIMINAL no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
NADA CONSTA em tramitação contra:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

Roberto Paulo do Vale Tine
Maria do Vale Tine
13/09/1958
16563310478

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPET~NCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço htlps:/Iprojudi. tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109375506107

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:33:57
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de DistribuiçãO

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 12/09/2017 - 08:33:57
a1idação pelo código: 109375506107, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

N° 3718589

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 18 Região, que

NADA CONSTA

contra ROBERTO PAULO DO VALE TINE nem contra o CPF: 165.633.104-78.

Certidão Emitida em: 12/09/2017 às 08:34 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 12/09/2017, 08h34min.

Endereço: SAUjSUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mail: secju@trf1.jus.br

mailto:secju@trf1.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS
TODAS AS COMARCAS

N° 109975506832

CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:

Requerente Rosineia Diana Balbino
Nome da Mãe Cleuza Aleixo Balbino
Data de Nascimento 21/03/1974
CPF 84399279915

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPFé de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço htlps:/Iprojudi. tjgoJus.br/CertidaoPublica;
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária;
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109975506832

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:50:08
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 12/09/2017 - 08:50:08
alidação pelo c6digo: 109975506832, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica



•

'. I I I

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

TODAS AS COMARCAS

N° 109175546836

CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL e/ou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavor de:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

Rosineia Diana Balbino
Cleuza Aleixo Balbino
21/03/1974
84399279915

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) somente positivam ações penais e execuções penais;
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na AUDITORIA MILITAR e nos JUIZADOS
ESPECIAIS CRIMINAIS;
f) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data.
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109175546836

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:50:55
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digita1mente em 12/09/2017 - 08:50:55
a1idação pelo c6digo: 109175546836, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPub1ica
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Rosineia Diana Balbino
Cleuza Aleixo Balbino
21/03/1974
84399279915

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS

N° 109175516884

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA CIVEL
no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, NADA CONSTA
em tramitação contra:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPETÊNCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;
c} a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço htlps:/Iprojudi. tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d} qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109175516884

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:51:53
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de Distribuição

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 12/09/2017 - 08:51:53
a1idação pelo código: 109175516884, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPub1ica



D
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS

N° 109075566862

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de ações de NATUREZA
CRIMINAL no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
NADA CONSTA em tramitação contra:

Requerente
Nome da Mãe
Data de Nascimento
CPF

Rosineia Diana Balbino
Cleuza Aleixo Balbino
21/03/1974
84399279915

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTiÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPETÊNCIA
DO 2° GRAU DE JURISDiÇÃO (Art. 45 da LEI ESTADUAL N° 9.129, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981).

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema;
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço htlps:/Iprojudi. tjgo.jus.br/CertidaoPublica;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 109075566862

Certidão expedida em 12 de setembro de 2017, às 08:52:13
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Divisão de Distribuição

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012

Data da última atualização do banco de dados: 12 de setembro de 2017

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Pub1icado Diqita~ente em 12/09/2017 - 08:52:13
a1idação pelo c6diqo: 109075566862, no endereço: https://projudi.tjqo.jus.br/CertidaoPub1ica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

N° 3718859

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 18 Região, que

NADA CONSTA

contra ROSINEIA DIANA BALBINO nem contra o CPF: 843.992.799-15.

Certidão Emitida em: 12/09/2017 às 08:52 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 12/09/2017, 08h52min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mail: secju@trf1.jus.br

mailto:secju@trf1.jus.br
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DE 2017.

"7 "Declara utilidade pública a entidade que

específica. "

A ASSEMBLEIA LEGISLATI DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

constantes no art. 10 da Constituiçao tadual; decreta e eu sanciono a seguinte

lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública o ASSOCIAÇÃO DE PAIS, AMIGOS E

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DE FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL E DA

COMUNIDADE - APABB, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o

nO58.106.519/0004-81 FILIAL, com sede no município de Goiânia - GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALADASSESSOES,EM i 'DE 2017.

Assemb1eia Legislativa do Estado de Goiás - Gabinete do Deputado Estadual Francisco Jr. (Gab. 36)
Palácio Alfredo Nasser - Alameda dos Buritis, 231 - Centro - Goiânia - GO CEP: 74019-900

Fone: (62) 3221-3109 / 3135 www.franciscojr.com.br
e-mail: falecom@franciscojr.com.br

http://www.franciscojr.com.br
mailto:falecom@franciscojr.com.br
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ASSEMBLEIA
LEGISLA TIVA

ESTADO DE GOlÃtI

JUSTIFICATIVA

o objetivo do presente projeto é a Declaração de Utilidade Pública o

ASSOCIAÇAo DE PAIS, AMIGOS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DE

FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL E DA COMUNIDADE - APABB, e traz em

sequência toda documentação necessária para tal, preenchendo os requisitos legais para

sua aquisição.

A referida Associação tem como finalidade a habilitação e reabilitação das

pessoas com deficiência e a promoção de sua inclusão à vida comunitária, através de

inclusão social, cultural, educacional, esportiva e laboral; promoção de atividades sociais,

recreativas e artísticas; realização de intercambio social com outras entidades, dentre

outras ações em defesa dos direitos da pessoa com deficiência.

São estas, pois, as razões pelas quais levo a presente questão para discussão

e deliberação dos nobres pares, a respeito da qual, pela relevância e oportunidade da

matéria, conto com o apoio dos Nobres co&as .
..- ,/r
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PROCESSO N°:

INTERESSADO:

ASSUNTO:

2017003502

DEPUTADO FRANCISCO JR
Declara utilidade pública a entidade que especifica

(Associação de Pais, Amigos e Pessoas com

deficiência de Funcionários do Banco do Brasil e da

Comunidade - APABB).

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei apresentado pelo

ilustre Deputado Francisco Júnior com vistas a obter a declaração de

utilidade pública da Associação de Pais, Amigos e Pessoas com Deficiência

de Funcionários do Banco do Brasil e da Comunidade - APABB, com sede

no J\'1unicípio de Goiânia - GO, pessoa jurídica de direito privado, sem fins

lucrativos e tem como finalidade a habilitação e reabilitação das pessoas

com deficiência e a promoção de sua inclusão à vida comunitária, através de

inclusão social, cultural, educacional, esportiva e laboral.

Analisando-se os autos, verifica-se que o projeto de lei

atende aos requisitos estabelecidos pela Lei nO 7.371, de 20 de agosto de

1971, modificada pela Lei n. 19.408, de 13-07-2016, quaIs sejam:

personalidade jurídica constituída, com inscrição no CNPJ (f1.04);

declaração de efetivo funcionamento e prestação de serviços desinteressados

à sociedade (fls.OS); comprovação de que os membros da diretoria não são

remunerados (fI.30) e que os membros da diretoria são pessoas idôneas,

conforme certidões negativas apresentadas (fi. 32).

Logo, cumpre concluir que a propositura ora relatada

não apresenta inconstitucionalidades ou ilegalidades, merecendo, tão



.,

uniformizar as redações dos projetos de lei deste Poder, mediante a adoção

do seguinte substitutivo:

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 402, DE 13 DE SETEMBRO DE 2017.

Declara de IItilidadepública a entidade que espeúftca.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

GOlAs, /lOStmnos do art. 10 da CO/lstitlliçiioEstadllal, decreta e ell sa/lúo/lo a segui/lteLei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade ptíbliil1 a filial da

ASSOCIAÇÃO DE PAIS, AMIGOS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DE

FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL E DA COMUNIDADE -

APABB, i/lscrita /lO Cadasfl.o Nacio/lal da Pessoa jurídit-a (CNPJ) sob o 11'

58.106.519/0004-81, emfilllcio/lamento /lOMUllicípio de Goiâ/lia - Go.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor lia data de ma publicação.

SALA DAS SESSÕES, em de de2017."

-

Assim, adotado o substitutivo apresentado, somos pela

constitucionalidade e juridicidade do projeto de lei em pauta. É o relatório.

de 2017.

DEPJ~ENR I U ARANTESrtAD~HRelator

i...ltc/Pgg
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